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O comércio internacional adquiriu enorme importância para o desenvolvimento da economia mundial devido à globalização dos 
mercados e à melhoria das condições de acesso de um maior número de consumidores, principalmente, em países da Ásia e 
da América do Sul.

Neste contexto, o comércio internacional contribuiu para o aumento significativo das transações comerciais em resultado da 
liberalização dos mercados e da eliminação parcial das barreiras à entrada na União Europeia (UE), Estados Unidos da América 
(EUA) e Japão, de bens e serviços de países terceiros.

As implicações destes movimentos fizeram-se sentir em todos os setores de atividade devido ao crescimento da concorrência 
dos países asiáticos nos principais mercados internacionais.

A Indústria Têxtil e Vestuário (ITV) sofreu as consequências que se refletiram na diminuição do volume de negócios, nos últimos 
dez anos e, em simultâneo, nas margens de comercialização. Por outro lado, verificou-se o aumento do risco dos negócios de-
corrente da instabilidade dos mercados, o que obrigou a repensar a gestão e a redefinir estratégias nas empresas.

O ambiente de crise internacional nos mercados financeiros, em 2008, veio agravar esta situação, dado que motivou:

•	 A desconfiança nos agentes económicos 

•	 A contração do consumo

•	 A redução do investimento 

A atual crise das dívidas soberanas dos países da zona euro (2010-2012) veio acrescentar mais dificuldades devido aos efeitos 
recessivos das políticas de austeridade que conduziram ao agravamento das condições de acesso ao crédito, à diminuição do 
investimento e ao aumento do desemprego.

A presente situação económica e social, veio evidenciar carências estruturais que é urgente colmatar pela dinamização da eco-
nomia real, as empresas, e por ações comerciais junto dos mercados externos. Assim, exportar é simultaneamente uma neces-
sidade e um desígnio nacional a que a ITV tem vindo a dar o exemplo, pelo aumento das vendas e contributo para a criação de 
riqueza, de emprego, coesão social e equilíbrio das contas públicas.

Isto significa que desenvolver negócios com os mercados externos é imprescindível à vitalidade económica e social e um desafio 
a enfrentar para melhorar fatores de competitividade das empresas e da economia em geral, diluir os riscos dos negócios e obter 
benefícios tais como:

•	 Ter encomendas confirmadas através de documentos que possibilitam o acesso a financiamentos;

•	 Antecipar receitas e melhorar os fluxos de tesouraria;

•	 Melhorar fatores de competitividade (métodos de produção e controlo da qualidade) devido à exposição do produto à con-
corrência internacional;

•	 Alargar relacionamentos comerciais.

Porém, exportar requer dimensão e uma estratégia definida para obter ganhos de competitividade e aumentar a rendibilidade 
dos negócios e daí ser imprescindível a informação sobre como organizar as ações junto dos mercados externos para expandir 
e consolidar negócios. 
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É um facto que a maioria das PME da TIV tem dificuldades de acesso aos mercados, devido ao seu posicionamento na cadeia 
de valor e à debilidade da organização e da estrutura financeira que não permite evoluir na internacionalização.

Também é certo que, para algumas, isto não será aparentemente muito importante por pretenderem manter-se como produtores 
subcontratados das marcas do cliente (regime de “private label”).

Contudo, a situação está a mudar, como mostram as opções das marcas na seleção de produtores melhor ape-
trechados, técnica e financeiramente, para realizar as encomendas que incorporam maior valor acrescentado. 

Pese embora a situação difícil, os negócios têm vindo a registar evolução positiva na ITV suportada no dinamismo 
da gestão, parcerias com clientes, melhoria da qualidade de oferta, flexibilidade para satisfazer pequenas séries em 

prazos curtos e aproveitamento da proximidade geográfica dos mercados.

Igualmente, é de assinalar que:

•	 As empresas com marca própria têm vindo a aumentar a internacionalização;

•	 As ações de formação profissional têm contribuído para criar novas competências e capacitar as empresas para aceder a 
novos mercados.

Assim sendo, há que prosseguir o caminho na busca permanente de novos mercados e clientes para alargar os relacionamentos 
comerciais e os negócios.

 O crescimento exige condições de organização nas empresas e o conhecimento dos mercados e das zonas econó-
micas onde se integram: Europa Comunitária e Países Extracomunitários.

As regras da Europa Comunitária estão simplificadas por força dos acordos celebrados que permitem a livre circulação na troca 
de bens e serviços entre os países aderentes. 

Porém, as trocas comerciais com Países Extracomunitários têm regras diferentes e legislação específica aplicável a cada país.

O presente Manual irá abordar questões práticas fundamentais para exportar tendo em vista contribuir para a melhoria da infor-
mação sobre:

•	 O que é necessário para exportar

•	 A estratégia e a competitividade

•	 Como fazer análises e seleção dos mercados

•	 Como optar entre Importador Direto ou Agente

•	 Como participar em Feiras ou Eventos Internacionais 

•	 Os preços Ex-works

•	 O que significam os Incoterms

•	 O regime pautal (direitos, deveres e posições)

•	 Os serviços de apoio prestados pela ATP

•	 Os serviços da AICEP e das Câmaras de Comércio

•	 Os incentivos ao investimento 

Como referido anteriormente, é fundamental, para a ITV e para o país, aumentar as exportações seja qual for o mercado de 
destino, o que implica criar condições para assumir compromissos empresariais.
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A atividade exportadora é exigente, mas pode ser exercida por qualquer empresa. No entanto, há que reunir condições internas 
adequadas, tais como:

•	 Conhecer a indústria;

•	 Ter organização;

•	 Ter estratégia para exportar;

•	 Conhecer programas de apoio;

•	 Ter informação sobre os mercados;

•	 Conhecer as principais regras do comércio externo.

Tais condições são importantes para qualquer tipo de exportação, seja realizada de forma direta ou indireta, conforme são 
normalmente definidas.

Por exportação direta entende-se que é a empresa produtora a fazer a exportação para a entidade externa que assegura a venda 
ou a distribuição ao consumidor final.

Por exportação indireta é quando é realizada através de intermediários (agente de compras, trading ou outros) que subcontratam 
a produção e assumem a responsabilidade da transação com o exterior.

Em qualquer destas situações é necessário reunir condições para exportar, principalmente, nas seguintes vertentes:

•	 Estruturais (Conhecimento da Indústria, os fatores de competitividade, a organização Interna, a diferenciação, os investimen-
tos, as equipas, etc.);

•	 Mercado (Estratégias, planos de ação, novos mercados, seleção de mercados, intermediários, etc.).

Nos pontos seguintes será feita a abordagem sobre estas condições, com o detalhe adequado, no sentido de explicitar os re-
quisitos fundamentais para exportar tendo em conta a dimensão das PME da ITV. 

2.1	 As condições estruturais
2.1.1	 O Conhecimento da Indústria e as capacidades de exportação 

Conhecer a indústria da ITV é um requisito importante para exportar porque permite analisar se existem condições para entrar 
num determinado mercado e saber como adequar recursos para satisfazer as necessidades e criar fatores de competitividade 
para a oferta.

Ter experiência na exportação é, também, relevante porque facilita o entendimento dos processos e transmite segurança no 
diálogo técnico. Contudo, as abordagens aos novos mercados baseadas somente em algumas práticas utilizadas noutros ca-
sos, devem ser evitadas dado que podem induzir em erros e situações de insucesso. Cada mercado é uma realidade diferente, 
mesmo em países de proximidade cultural e de zonas económicas comuns. Como exemplo, bastará olhar para o mercado 
espanhol que tem realidades muito diferentes das portuguesas não obstante a proximidade geográfica, cultural e fazendo parte 
da zona Euro.

Dito de outro modo: o exportador deve ter conhecimento dos processos industriais para avaliar capacidades (dimensão produ-
tiva, qualidade, preço, flexibilidade, etc.) e saber das experiências para competir nos mercados internacionais e as realidades de 
cada mercado para onde quer exportar.
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Estes aspetos são fundamentais porque refletem-se na organização das empresas, na qualidade do produto e do serviço e na 
capacidade para interpretar necessidades de inovação dos processos para ter sucesso.

As empresas da ITV cumprem, geralmente, as condições acima formuladas mas, apesar disso, nem sempre é fácil satisfazer as 
crescentes exigências dos mercados, principalmente quando o ambiente de incerteza se instala nas economias dos países para 
onde se dirige a maioria das exportações.

Isto significa, em termos práticos, que é também, necessário, adquirir conhecimentos sobre a conjuntura económica e social dos 
países de exportação, porque condiciona e altera o risco dos negócios. As dificuldades económicas e a instabilidade social e po-
lítica têm reflexos óbvios nos consumos e na capacidade dos agentes para importar bens e serviços. Num contexto económico 
recessivo, os fatores de competitividade assumem maior importância porque usualmente face ao aumento da agressividade da 
concorrência. 

2.1.2	 Os fatores de competitividade e a concorrência

O sucesso das vendas de exportação depende de fatores de competitividade (vantagens e desvantagens) em relação à concor-
rência e das capacidades para os avaliar em cada momento.

As questões que se prendem com este tipo de avaliação têm duas vertentes: (1) a das empresas e (2) a do contexto em que 
atuam (tanto na envolvente “país” como na envolvente “mercados internacionais”).

Trata-se de fazer avaliação das capacidades internas para exportar para um determinado mercado. A nível do contexto do país, 
as empresas devem conhecer as condições necessárias para obter apoios à exportação. Sobre a envolvente dos mercados 
internacionais, é importante conhecer os dados sobre a conjuntura dos países de importação, disponibilizados pelas entidades 
tais como AICEP e Câmaras de Comércio ou informações de agentes locais.

A nível interno das empresas há, ainda, a ter em conta que o fator competitividade está, na maioria dos casos, relacionado com 
a produtividade da mão-de-obra que, de acordo com os dados conhecidos, constitui uma lacuna importante do nosso país face 
aos concorrentes europeus e asiáticos.  

A resolução desta situação requer tempo porque depende em boa parte da evolução económica, social e da transformação do 
tecido empresarial. Depende ainda da capacidade inovadora da empresa para ser mais eficiente na produção e serviços pres-
tados aos clientes.

Assim, ser competitivo implicará ter conhecimentos sobre os mercados, organização eficiente, mix-produtos adequados à pro-
cura e competências técnicas que contribuam para inovar e criar vantagens. 

Na prática, a conjugação das condições referidas contribuem para uma oferta a preços competitivos baseados em fatores que 
os mercados valorizem para alavancar novos negócios.

Esta é, naturalmente, uma das razões que nos leva a recomendar às PME a elaboração de estratégias de preço suportadas em 
fatores qualitativos (eficiência e serviço) e quantitativos (em função do volume, do ciclo de vida dos produtos, da sazonalidade 
das encomendas, etc.) para obter vantagens em relação à concorrência.

Porém, há outros fatores igualmente importantes, como: a flexibilidade operativa de resposta rápida e a proximidade geográfica. 
Os mercados valorizam cada vez mais, estes fatores dado que proporcionam ganhos de eficiência logística e comercial para 
levar o produto ao consumidor.

Em síntese, a competitividade das empresas é o resultado da conjugação de diversos fatores que contribuem para criar vanta-
gens que sejam percebidas pelos mercados.

 Tais fatores dependem, em parte significativa, da organização interna e da capacidade para gerar processos mais eficientes e 
inovadores no produto e serviço.
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2.1.3	 A organização interna 

A atual tendência para o aumento das pequenas séries de encomendas tem vindo a levantar problemas na organização das 
empresas quer ao nível das condições de flexibilidade operativa para cumprir prazos, quer em termos de recursos técnicos ade-
quados para rendibilizar a produção das séries.

Para enfrentar este tipo de situações, é determinante “investir” na organização para adequar capacidades e competências à 
evolução da procura.

É um facto que, na prática, não é fácil compatibilizar a flexibilidade, a resposta rápida e a eficiência económica. Porém, as expe-
riências de sucesso conhecidas mostram que a solução passa, em primeiro lugar, por novas atitudes, estímulos e medidas de 
reorganização com reflexo na qualidade do serviço e na melhoria da produtividade.  

O planeamento, por exemplo, poderá ser o ponto de partida para rever os processos internos dada a sua importância no ba-
lanceamento das cargas produtivas e na racionalização dos recursos disponíveis, com vista a acomodar o maior volume de 
encomendas e o cumprimento dos prazos de entrega. 

Assim, um bom planeamento pode melhorar as condições para produzir pequenas séries e ao mesmo tempo aumentar a eficiên-
cia global, através de medidas como:

•	 Controlo dos tempos e métodos mais rigoroso;

•	 Redução dos tempos de mudança (setups das séries);

•	 Melhoria do Lead Time, eliminando tempos “mortos”;

•	 Redução dos custos de funcionamento pelo aumento da eficiência e qualidade dos processos de gestão e da eficiência 
energética.

Por exemplo, a existência de situações onde o planeamento não coincide com o executado deverá exigir, em cada momento, a 
identificação dos motivos no sentido de prevenir erros e atrasos que sujeitam a empresa a penalizações por não cumprimento 
dos prazos de entrega.

Ou seja, ter uma organização interna eficiente e flexível é muito importante para exportar dado que sem agravar custos de pro-
dução, permitirá:

•	 Responder às necessidades dos clientes em termos de qualidade ao mais baixo custo possível.

•	 Ter boa produtividade da mão-de-obra.

•	 Ser competitivo na relação qualidade/preço e serviço.

•	 Obter maior rendibilidade.

2.1.4	 A diferenciação do produto e serviço 

A diferenciação do Produto e Serviço constitui vantagem comparativa que pode alargar áreas da exportação e influenciar a 
compra, se tiver por base fatores como a inovação do produto e o design. Porém, a diferenciação só será vantagem se, cumu-
lativamente, for sustentável, percebida pelo mercado e satisfazer as suas necessidades.

É um facto que parte significativa das empresas da ITV, que trabalham em regime de subcontratação, Private Label, tem limi-
tações na promoção destes fatores dado que a conceção e o desenvolvimento de novos produtos dependem das orientações 
das marcas dos seus clientes.

Nestes casos, a diferenciação deverá residir nas capacidades e competências técnicas para melhorar os processos de produção 
e o serviço, tais como:
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•	 Fazer as adaptações necessárias para produzir novos produtos.

•	 A incorporação de valor por mais eficiência operativa e qualidade do serviço.

•	 A flexibilidade e a capacidade de resposta.

De salientar, que tudo isto se repercute na competitividade dos clientes e se ajusta ao estado atual da concorrência internacional 
em permanente mutação. 

Deste modo, é importante para as empresas da ITV, independentemente da sua dimensão, possuírem:

•	 	 Estratégias de diferenciação pelo serviço 

•	 	 Abertura à mudança e à criação

•	 	 Condições para inovar e flexibilizar as capacidades 

Estes processos são por vezes complexos porque é necessário envolver as pessoas nas mudanças para alterar rotinas insta-
ladas. São  mudanças que,  na maioria dos casos, requerem formas de participação diversas, de âmbito restrito ou alargado, 
tendo em vista implementar novos procedimentos, dinamizar equipas, ideias, propostas e outras contribuições tendo em vista 
estruturar novas tarefas e definir objetivos de eficiência global. 

A atribuição de responsabilidades pela execução das tarefas e pelas metas a atingir (vendas, novos mercados, novos produtos, 
resultados, etc.) é a forma adequada para envolver e motivar os colaboradores nos processos de mudança.

Em síntese, a diferenciação do produto e serviço será fator de competitividade se houver sucesso nas estratégias de mudança 
e inovação bem como nas medidas implementadas com vista a melhorar a qualidade do serviço e a eficiência organizativa das 
empresas.

2.1.5	 O desenvolvimento de amostras e coleções 

O desenvolvimento de amostras, a pedido dos clientes, ou de coleções próprias são importantes para os mercados dado que 
evidenciam capacidades de conceção e desenvolvimento novos desenhos, diferenciação do produto/serviço e know-how de 
fabrico, indispensáveis para:

•	 Promover novas encomendas

•	 Evidenciar recursos para inovar 	

•	 Mostrar dimensão e qualidade produtiva para exportar.

Trata-se de um processo que requer a colaboração de designers, estilistas e outros profissionais ligados à moda e que envol-
ve custos de trabalho das equipas, materiais, produção, know-how, etc. Poder-se-á dizer que a produção de amostras e de 
coleções é considerada como um investimento na imagem e na divulgação das capacidades tendo em vista dinamizar a ação 
comercial na captação de novas encomendas.

Como é natural, estes investimentos nem sempre resultam como o esperado e daí a importância das análises sobre os impactos 
a curto e médio prazo. É fundamental avaliar as razões para a maior ou menor receptividade das propostas nos mercados, quais 
os segmentos onde existe maior vantagem, quais as  tendências marcantes e o que deve ser alterado nas próximas propostas.

É um facto que há muitos os casos onde os esforços despendidos não têm retorno compensador, mas  a forma mais adequada 
de  enfrentar estas situações  é avaliar e melhorar o desenvolvimento   uma vez que a produção de  amostras e  coleções  são 
fundamentais para as vendas de exportação.

 Contudo, a empresa exportadora deverá promover o “equilíbrio” entre o investimento nas amostras e coleções e as necessida-
des comerciais em perspetiva e, por isso, recomenda-se:
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•	 O controlo dos custos na conceção e desenvolvimento das amostras ou coleções, uma vez que podem atingir valores sig-
nificativos.

•	 A avaliação das novas encomendas face ao “investimento” realizado.

Como se compreende, não existem regras ou indicadores a aplicar dado que cada caso é um caso que decorre de opções 
estratégicas, disponibilidades para investir e das oportunidades comerciais a explorar.

2.1.6	 As necessidades de adaptação aos mercados e os investimentos 

Como referido anteriormente, exportar implica investir (na organização, na promoção, etc.,) para se adaptar às exigências dos 
mercados e, consequentemente, correr riscos. 

Ao fazê-lo, as empresas devem privilegiar os processos da eficiência, do planeamento e do serviço que se repercutem na qua-
lidade e na otimização dos custos da produção, que são decisivos para sustentar fatores de competitividade e se adaptar à 
evolução dos mercados. 

Neste contexto, é igualmente importante implementar ações para colmatar carências tais como: modernizar estruturas, lançar 
novos produtos, adaptar processos e realizar a divulgação nos mercados externos.

Tudo isto contribui para suprir necessidades de adaptação das empresas aos mercados e evoluir nas vendas, caso contrário 
prevalecerá a estagnação incompatível com a dinâmica necessária para enfrentar a concorrência internacional e tomar decisões 
com vista a:

•	 Selecionar mercados;

•	 Definir necessidades de adaptação e metas a atingir;

•	 Realizar investimentos; 

•	 Avaliar resultados.

Na maioria dos casos, a experiência dos empresários da ITV permite-lhes ter sensibilidade e conhecimentos para identificar as 
necessidades de adaptação das empresas aos novos mercados. Porém, ao equacionar os investimentos indispensáveis emer-
gem as dificuldades de financiamento que comprometem os projetos de expansão internacional.

Para analisar este tipo de dificuldades, o recurso a consultores especialistas pode ser muito útil tendo em vista obter uma “visão 
externa” para o diagnóstico das necessidades e informar sobre eventual enquadramento do investimento nos programas comu-
nitários de incentivos à internacionalização para apoiar despesas e reduzir custos de financiamento.

Ou seja: a disponibilidade para investir deve estar sempre presente no exportador para se adaptar aos mercados, 
reposicionar a empresa, obter ganhos de competitividade e robustecer posições adquiridas.

 

2.1.6.1	 Os programas de apoio à exportação e ao investimento na internacionalização.

Os programas em vigor para apoiar investimentos destinados à qualificação e internacionalização foram concebidos, princi-
palmente, para as PME que podem candidatar-se individualmente ou em projetos conjuntos promovidos pelas associações 
empresariais. 

Os incentivos a fundo perdido, têm percentagens que variam entre os 45% e os 75% para despesas elegíveis, relacionadas 
com atividades de prospeção, viagens, estadas e custos participação em feiras e outros eventos internacionais, conceção e 
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elaboração de material de divulgação da empresa tendo em vista a expansão dos negócios para os mercados externos e a 
internacionalização.

As empresas que decidam pela candidatura individual devem analisar bem o enquadramento das despesas consideradas ele-
gíveis na legislação em vigor e disponível em www.pofc.qren.pt para beneficiar dos apoios e avaliar se vale a pena ou não, 
considerando os montantes mínimos e as exigências dos programas em termos de calendário de execução e dos objetivos do 
pós-projeto.

Para concretizar uma candidatura aos apoios comunitários, o exportador deverá ter um projeto e uma estratégia para: 

•	 Definir as opções das despesas de investimento;

•	 Cumprir as condições de acesso;

•	 Avaliar o impacto do projeto no aumento das exportações; 

•	 Promover a inovação do produto ou do processo; 

•	 Formalizar a apresentação de candidatura.

A ATP tem protocolos com entidades especializadas no estudo e preparação de candidaturas para apoiar as empresas interes-
sadas realizando simulações no sentido de fazer uma primeira abordagem sobre as possibilidades de acesso aos apoios. 

No caso de as empresas integrarem projetos conjuntos, as associações empresariais prestam os esclarecimentos necessários. 
No caso da ITV, podem recorrer www.atp@atp.pt ou contatar diretamente.

Existem outros programas e linhas de apoio onde as empresas podem obter aos incentivos à expansão e à internacionalização 
dos negócios.

Vejamos, nos quadros a seguir, a descrição dos sistemas de incentivos em vigor no âmbito do Quadro de Referência Estratégico 
Nacional (QREN), bem como linhas de apoio específicas para o Investimento na Internacionalização.
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Sistemas de incentivos ao investimento e à internacionalização

Medidas Descrição
Documento 
Legal/Data de 
Inicio

Benefícios Execução/Resultados

Sistema de Incenti-
vos à Qualificação e 
Internacionalização 
de PME

Apoio a projetos de investi-
mento promovidos por em-
presas, a título individual ou 
em cooperação, bem como 
por entidades públicas, as-
sociações empresariais ou 
entidades do Sistema Cienti-
fico e Tecnológico (SCT) dire-
cionados para a intervenção 
nas PME. 

Portaria n.º 
1463/2007, de 
15 de Novem-
bro 

Portaria n.º 
250/2008, de 
4de Abril 

Portaria n.º 
353-A/2009, 
de3 de Abril 

Portaria n.º 
1101/2010, de 
25 de Outubro

Os incentivos vão desde os €25000 aos 
€400000 por projeto. 
Taxa base máxima 40% 
Majorações: 
Tipo de Empresa 
5 p.p. a atribuir a Pequenas empresas; 

Tipo de Despesa 
5 pontos percentuais para Médias empresas, 
para “Outras despesas de investimento” (artigo 
12.º, c)), exceto contratação; 

10 pontos percentuais para pequenas empre-
sas (acumuláveis com a majoração 
Tipo de empresa) e para médias empresas para 
despesas de aquisição de equipamento para 
superar as normas em matéria de ambiente 
(artigo 12.º, a), iv). 

Tipo de Estratégia 
5 p.p., a atribuir quando os projetos se inseri-
rem em estratégias de eficiência coletiva

Em 15 de Novembro 
de 2010 
Nº de projetos Contra-
tados =2.233 
Montante de incenti-
vo=278,3 milhões de 
euros.

Sistema de Incentivos 
à Inovação

Apoia projetos de investimento 
de inovação produtiva promo-
vidos por empresas, a título 
individual ou em cooperação. 
Visa promover a inovação no 
tecido empresarial, pela via 
da produção de novos bens, 
serviços e processos que 
suportem a sua progressão na 
cadeia de valor, bem como, 
reforçar a orientação das 
empresas para os mercados 
internacionais

Portaria n.º 
1464/2007, de 
15 de Novem-
bro 

Portaria n.º 
353-C/2009, 
de 3 de Abril 

Portaria n.º 
1103/2010, de 
25 de Outubro 

1º Concurso: 
15-11-2007 a 
29-01-2008

Taxa Base Máxima 45% 
Majorações 
Tipo de Empresa 
10 p.p. a atribuir a Médias Empresas, à exce-
ção de projetos com despesa elegível superior 
a 50 milhões de euros e de projetos do sector 
dos transportes. 
20 p.p. a atribuir a Pequenas Empresas, à 
exceção de projetos com despesa elegível 
superior a 50 milhões de euros e de projetos do 
sector dos transportes. 

Tipo de Estratégia 
10 p.p. a atribuir aos projetos de 
Inovação Produtiva e desde que 
inseridos em estratégias de eficiência coletiva 
de base territorial ou sectorial. 

Empreendedorismo Feminino ou Jovem
10 p.p. a atribuir aos projetos de empreende-
dorismo feminino ou jovem, mediante parecer 
positivo, respetivamente, da Comissão de Cida-
dania e da Igualdade de Género e do Instituto 
Português da Juventude.

Em 15 de Novembro 
de 2010 
Nº de Projetos Contra-
tados = 1.026
Incentivo concedido 
= 1.364,6 milhões de 
euros.
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Linhas de apoio ao investimento e à internacionalização

PME Investe VI

As Linhas de Crédito PME INVESTE têm como objetivo facilitar o acesso das PME ao crédito bancário, nomeadamente através 
da bonificação de taxas de juro e da redução do risco das operações bancárias através do recurso aos mecanismos de garantia 
do Sistema Nacional de Garantia Mútua.

Montante Global e Linhas Específicas  

Linhas Específicas Montante (milhões euros)

Montante global da Linha 1.250 

Linhas Específicas:  

Micro e Pequenas Empresas 350

Geral 900

Dotação Geral    450

Dotação Específica Empresas Exportadoras    450

Condições específicas da Linha “Geral – Dotação Específica Empresas Exportadoras”: 

•	 Micro, Pequenas e Médias Empresas, certificadas por Declaração Eletrónica do IAPMEI válida ou Grandes Empresas (sem 
certificação do IAPMEI); 

•	 Empresas industriais, comerciais ou de serviços que não integrem grupos empresariais cuja faturação consolidada seja su-
perior a 75 milhões de euros; 

•	 Exportação de pelo menos 10% do volume de negócios da empresa ou um valor superior a 150.000 euros, sendo conside-
radas como exportação as vendas destinadas a empresas exportadoras;

•	 No caso de empresas comerciais, os bens ou serviços exportados, correspondentes aos limites fixados, devem ser produ-
zidos em Portugal; 

•	 Situação líquida positiva no último exercício.

Operações elegíveis: 

•	 Operações destinadas a investimento novo em ativos fixos corpóreos ou incorpóreos (a realizar no prazo de 6 meses após 
a data da contratação), ou ao reforço do fundo de maneio ou dos capitais permanentes; Linha de Crédito PME Investe VI 

•	 Excecionalmente, até 30% da operação poderá ser utilizada para liquidar dívidas contraídas junto do sistema financeiro nos 
3 meses anteriores à data da sua contratação destinadas, exclusivamente, à regularização de dívidas em atraso à Adminis-
tração Fiscal e Segurança Social
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Montante Máximo por Empresa

Linhas Específicas Montante (euros)

Micro e Pequenas Empresas:  

Micro Empresas 25.000

Pequenas Empresas 50.000

Geral

PME Líder 1.000.000

Outras 750.000

Incentivos Públicos 

•	 Os apoios são concedidos ao abrigo do regime comunitário de auxílios de minimis.

•	 Bonificação de juros: diferencial entre a taxa de juro aplicável à operação e a taxa de juro suportada pela empresa para ope-
rações da Linha Específica “Micros e Pequenas Empresas”; 

•	 Pagamento integral da comissão de garantia mútua;  

•	 Garantia mútua, com os seguintes limites

Linhas Específicas Limite Máximo da Garantia

Micro e Pequenas Empresas:  50%

Geral

Dotação Geral 50%

Dotação Específica Empresas Exportadoras 50% (majorado para 60%, quando as empresas não 
tenham beneficiado das anteriores Linhas PME Investe)  

Entidade Gestora

PME Investimentos – Sociedade de Investimento, S.A
Rua Pedro Homem de Melo, nº 55, 3º Piso, S/309 Porto
+351 22 615 85 20
geral@pmeinvestimentos.pt
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INOVCAPITAL
A InovCapital é a Sociedade de Capital de Risco de referência do Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento, 
atuando no apoio ao empreendedorismo e no suporte às PME nas áreas da Inovação e da Internacionalização.

Tem uma nova filosofia de atuação no mercado, mantendo o rigor e a proximidade às empresas participadas, apostando decisi-
vamente na proatividade, na dinâmica e na inovação.

Valoriza os projetos inovadores que visem o incremento da competitividade e internacionalização das empresas portuguesas, 
com uma capacidade de investimento derivada da concentração de meios e recursos financeiros numa única Sociedade de 
Capital de Risco na esfera do Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento que atua em sintonia com as linhas 
gerais orientadoras do Plano Tecnológico.

InovCapital – Sociedade de Capital de Risco, SA

Porto (Sede)
Morada: Av. Dr. Antunes Guimarães, 103, 4100-079 Porto
Tel.: +351 226 165 390 | geral@inovcapital.pt

Lisboa
Morada: Rua Laura Alves, 4, 5º Esq, 1050-138 Lisboa
Tel.: +351 210 102 944  

FINICIA
O FINICIA é um programa que facilita o acesso a soluções de financiamento e assistência técnica na criação de empresas, ou em 
empresas na fase inicial do seu ciclo de vida, com projetos empresariais diferenciadores, próximos do mercado ou com potencial 
de valorização económica.

O FINICIA Jovem, resultante de uma parceria com o Instituto Português da Juventude, apresenta condições especiais para jo-
vens até aos 35 anos (mais informação em www.ipj.pt).

Como funciona?

Para garantir o acesso aos meios financeiros o Estado, através do IAPMEI, partilha o risco destas operações com sociedades de 
capital de risco, instituições bancárias, sociedades de garantia mútua e “Business Angels”.

Possui rede de parceiros financeiros:

•	 Sociedades de Capital de Risco
•	 Sociedades de Garantia Mútua

Vigência 

O acesso a estes instrumentos está disponível em regime contínuo.

Beneficiários 

Empreendedores e PME em fase de arranque.

Contactos

IAPMEI - Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação
Estrada do Paço do Lumiar, Campus do Lumiar - Edifício A
1649-038 Lisboa
 Tel.: 213 836 000 | email: info@iapmei.pt
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2.1.7	 As equipas para exportar 

Nos pontos anteriores foram abordados temas que se relacionam com a organização interna, investimentos, programas e linhas 
de apoio à internacionalização das PME e fatores de competitividade para exportar. Também, se abordou a importância das 
equipas tendo em vista a qualidade do serviço, a inovação e projetos para aumentar as exportações.

Ter equipas para exportar decorre, naturalmente, das práticas comerciais das empresas e das necessidades para evoluir junto 
dos mercados externos. Poderá dizer-se que o exportador que pretenda manter-se ou melhorar posições nos mercados tem de 
ter equipa preparada para o efeito. 

Contudo, a realidade mostra que na maioria das PME, a constituição de equipas para exportar nem sempre se faz de forma a satis-
fazer necessidades de adaptação aos mercados devido à falta informação, de limitações financeiras e de dimensão dos negócios.

Estas carências são compreensíveis porque estão na génese das PME, e justificam as debilidades da ação comercial e das 
capacidades para correr riscos. Mas, mesmo assim, a maioria das PME da ITV consegue exportar e até crescer, embora não de 
forma sustentável, como é evidente.

Nestas empresas é usual haver um responsável pela área comercial (o gerente) com apoio de assistentes administrativas cuja 
atuação não configura uma equipa organizada para dinamizar a ação comercial. 

Ora, este tipo de organização, nos dias de hoje, já não satisfaz as exigências dos mercados, porque não consegue evoluir no 
serviço e não divulga adequadamente as competências da empresa por forma a criar vantagens competitivas. 

Assim sendo, a complexidade dos mercados internacionais recomenda que o serviço à exportação deverá evoluir com equipas 
ajustadas à dimensão dos negócios e com competências e responsabilidades partilhadas, para assegurar:

•	 A qualidade do serviço;

•	 As condições para crescer;

•	 Mais eficiência na organização e controlo dos processos;

•	 O cumprimento das normas internacionais;

•	 A melhor divulgação internacional.

A qualidade do serviço implica que as equipas devam ser capazes de transmitir imagem profissional no atendimento ao cliente, 
através de:

•	 Otimização na assistência à venda e pós-venda;

•	 Tratamento atempado das reclamações;

•	 Diálogo técnico consistente.

O atendimento ao cliente, para além dos aspetos formais da cordialidade e simpatia, requer competências específicas sobre:

•	 Como fazer o encaminhamento dos assuntos;

•	 Como proceder face a eventuais problemas;

•	 Como criar novas oportunidades de venda.	

Estes aspetos são cruciais no atendimento porque fazem a interligação das áreas comercial, administrativa e produtiva, e evi-
denciam as capacidades de resposta da organização que os mercados valorizam. O domínio de línguas estrangeiras (Inglês) é 
decisivo para comunicar. Porém, em alguns mercados é necessário saber comunicar no idioma do cliente. 

Outra situação de relevo para as equipas é a assistência na venda e pós-venda. Por vezes, confunde-se a assistência com o 
tratamento das reclamações. Mas é muito mais do que isso como, por exemplo:
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•	 Acompanhar e informar as razões para eventuais atrasos na entrega.

•	 Saber fundamentar sobre as dificuldades que ocorrem no planeamento das pequenas séries que estão na origem das dificul-
dades e mais custos de produção que se prendem com tempos de mudança (Setup) e de produção (Lead time) das peças.

•	 Saber negociar ajustamentos às condições das encomendas, se necessário.

•	 Saber ouvir o cliente mesmo quando este não tem razão.

•	 Tudo fazer para encontrar soluções equilibradas para os problemas a enfrentar.

•	 Robustecer a relação comercial com os clientes que mais interessam.

•	 Ser capaz de avaliar o desempenho da empresa e o grau de satisfação ou de insatisfação dos clientes.

2.2	 AS CONDIÇÕES DE MERCADO
2.2.1	 A estratégia para exportar

A estratégia para exportar é a linha de rumo e uma das condições para realizar negócios de forma consistente. Assim sendo, 
para evoluir nos mercados internacionais o exportador deve ter estratégia suportada em vantagens competitivas e metas defini-
das (vendas, quotas, novos mercados, rendibilidades, etc.) em linha com: (1) as perspetivas de evolução dos mercados; (2) as 
ações comerciais; (3) os processos de divulgação; (4) as competências das equipas. 

Ter estratégia implica definir posicionamentos para focalizar os negócios em determinados mercados e segmentos (gama de 
qualidade e preço, p.e.) tendo em conta a dimensão, as competências, a concorrência e as oportunidades. Isto significa que é 
necessário orientar as ações comerciais em função das capacidades da empresa, das características do produto e dos merca-
dos onde se perceciona vantagens e oportunidades para impulsionar vendas. 

Ora, tudo isto só será possível de articular com o envolvimento dos principais responsáveis e colaboradores.

Dito de outro modo,  a estratégia é   o resultado  da reflexão sobre o caminho a seguir pela  empresa tendo por base as ideias e 
visão prospetiva dos principais responsáveis e colaboradores.

 É, ainda, a ferramenta necessária para criar espírito de equipa, alinhar atividades e calendarizar medidas para atingir metas.

Como se depreende, ter estratégia para exportar é essencial para empresas, mas nem sempre é realizada por forma a corres-
ponder à evolução dos mercados. 

Porém, é um facto que a dimensão das PME pode limitar as estratégias devido à falta de informação, recursos e disponibilidade 
de tempo. Mas, pela sua importância para o futuro da empresa, dever-se-á encontrar formas de superar os condicionalismos e 
obter espaço para pensar a empresa, definir opções e auscultar os colaboradores mais influentes sobre as orientações neces-
sárias face à evolução dos mercados. 

Também é uma realidade, independentemente de ter ou não estratégia estruturada, que a maioria das PME da ITV realiza ne-
gócios de exportação (direta ou indireta), assumindo uma posição de expectativa em relação à procura que lhes é dirigida e 
desenvolvendo ações comerciais pouco agressivas. 

É o caso de várias empresas da ITV que trabalham no regime de “private label” onde este tipo de estratégia é muito comum e 
que tem evoluído com base nas competências técnicas, na capacidade de resposta rápida e no dinamismo dos empresários. 

Ora, os fatos mostram que este tipo de estratégias tendem a perder posições adquiridas dado que não se ajustam à evolução 
dos mercados caraterizada por excesso de oferta, instabilidade nos relacionamentos comerciais e concorrência agressiva. Estar 
na expetativa e fazer bem as encomendas, por si só, já não chega.

Assim sendo, recomenda-se a definição de orientações estratégicas para exportar, baseadas naquilo que se sabe fazer melhor, 
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mas evoluindo na cadeia de valor da produção, tornando-se mais eficiente e apostando na divulgação do produto e serviço junto 
dos mercados.  

Para tal, numa primeira fase, é crucial pensar a organização interna, os produtos e serviços, avaliar vantagens e os meios de 
divulgação a utilizar. 

Após a reflexão, é importante definir um objetivo (principal), que seja “agressivo” mas exequível, e eventualmente, outros objetivos 
(intermédios) por forma a graduar prioridades de atuação futura.

A fase seguinte será a da análise das ideias, alternativas e sugestões para concretizar os objetivos. Recomenda-se reuniões de 
curta duração (uma hora no máximo) abertas ao debate para criar um ambiente dinâmico, apelativo à adesão dos colaboradores 
e para perceberem que a finalidade é encontrar formas para evoluir nas vendas e no serviço.

No caso de se verificar reduzida ou nula participação (inibição, receio, ou outra) há que analisar o interesse e qualidade dos co-
laboradores e o seu enquadramento na estratégia da empresa. 

A organização deste tipo de reuniões de trabalho requer:

•	 O Coordenador e animador das reuniões.

•	 O registo das ideias e participações. 

•	 Divulgação das conclusões.

•	 O compromisso para realizar medidas.

Naturalmente que a consequência da conjugação das ideias e da aceitação das metas a atingir é o Projeto Estratégico da empresa.

Como em qualquer projeto, é importante definir critérios de controlo e avaliação tendo em conta:

•	 As oportunidades dos mercados (previsões vs. resultados);

•	 Os recursos necessários (equipas, divulgação, investimentos);

•	 Os timings de execução (impactos, desvios, etc.).

Em síntese, ter estratégia para exportar é possuir orientações estruturadas para evoluir nas vendas e na rendibilidade, preparar a 
empresa para se ajustar aos mercados com base em medidas e planos de ação concebidos para superar dificuldades.

2.2.2	 O plano de ação

É o documento que consubstancia a execução dos objetivos principais e intermédios do exportador em linha com a estratégia 
e meios disponíveis.

Ou seja, a orientação estratégica deve ser levada à prática através de um Plano de Ação onde se descreve o timing das medidas 
e a avaliação dos resultados.

Para que o Plano se concretize de forma adequada, recomenda-se a designação de um coordenador responsável pela dinami-
zação das ações caso contrário corre-se o risco de ser um exercício mal sucedido. 

Como referimos, as dificuldades do dia-a-dia, a exiguidade de tempo e meios das empresas, principalmente das PME, conduz 
a situações que tornam difícil levar a cabo algumas atividades. 

Porém, se considerarmos que o voluntarismo e o improviso, também, consomem tempo e originam desperdícios que são incom-
patíveis com as exigências de profissionalismo dos mercados internacionais, facilmente se conclui que é mais vantajoso realizar 
o que é útil de forma organizada.

Acresce ainda aduzir que a complexidade dos mercados internacionais leva a que, cada vez mais, seja necessário trabalhar 
arduamente para ultrapassar dificuldades, valorizar as empresas e adaptá-las à evolução dos mercados.
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Vejamos um exemplo de Plano de Ação com base nos seguintes dados aplicáveis a uma qualquer empresa exportadora:

Definir o Objetivo: Aumentar Vendas de Exportação 

Para o atingir temos as seguintes medidas:

1 – Aumentar o Desempenho Comercial 

1.1 - Selecionar os mercados potenciais
1.2 - Definir clientes alvo
1.3 - Analisar a concorrência
1.4 - Avaliar vantagens para oferecer aos mercados

2 – Melhorar os plafonds de crédito

2.1 - Negociar com entidades financeiras e seguradoras

3 – Melhorar a organização produtiva

3.1 - Analisar as competências internas
3.2 - Aumentar a produtividade
3.3 - Avaliar custos industriais

Com base nestes elementos, vamos apresentar graficamente as fases e os outputs tendo em vista articular e visualizar as ações 
e as ligações. 
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Das análises para exportar decorre um conjunto de atividades, por exemplo:

Selecionar Mercados: Alemanha, Espanha, Brasil e Rússia. 
 (Atividade: Análise dos Mercados)

Clientes Alvo: Representantes das Marcas (Agentes, etc.) Clientes diretos. 
(Atividade: Análise do Perfil e posicionamento das marcas e dos clientes nos mercados)

Concorrência: Quem são, como se apresentam no mercado.
(Atividade: Análise dos principais concorrentes)

Estratégia de Marketing: Que vantagens a oferecer para atrair novos clientes: 
Qualidade/Preço/Prazos de Entrega/Experiência/Conhecimento da indústria/Gestão da subcontratação de tarefas/etc.
(Atividade: Análise das vantagens competitivas do exportador)

Plano de Produção: Quantidades mínimas, potenciais fornecedores. 
(Atividade: Análise das cargas, sazonalidade e capacidades industriais)
Financiamento: Plafonds de crédito, banca e seguros de crédito. 
(Atividade: Análise sobre os limites do crédito)

Para concluir recomenda-se a elaboração de Orçamento com estimativa para os resultados esperados na exportação e simulta-
neamente a reanálise das medidas e das atividades a realizar em calendário a definir.

2.2.3	 A informação necessária

Nos pontos anteriores aludiu-se à informação necessária para conceber estratégias e desenvolver ações para exportar. Também 
se referiu a sua importância para o desempenho comercial (selecionar mercados, clientes alvo) e para a avaliar: (1) as condições 
de acesso, (2) a concorrência, (3) percecionar se há ou não mercado para os produtos da empresa. Assim sendo, importa saber 
como ter acesso à informação sobre mercados e clientes.

O acesso a este tipo de informação poderá ser obtido através da Associação Têxtil e Vestuário de Portugal (ATP) (www.atp.pt); 
Câmaras de Comércio (www.port-chambers.com) e AICEP (www.portugalglobal.pt).

Os dados importantes a analisar serão, entre outros, os seguintes:

•	 O crescimento económico: Produto Interno Bruto (PIB) e do PIB per capita,

•	  Os índices de poder de compra, 

•	 As principais importações e exportações.

•	 A estrutura social, 

•	 A estabilidade ou instabilidade política que podem influenciar o comércio externo.

•	 As formalidades de acesso ao mercado 

A análise da informação poderá determinar:

•	 A exclusão, à partida, de alguns mercados devido a situações desfavoráveis (poder de compra, legislação, impostos e direi-
tos alfandegários, direitos preferenciais, acordos comerciais, outras barreiras não tarifárias, …);

•	 Ou a seleção para explorar oportunidades de negócio 
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Uma vez definido o interesse do mercado, é importante aceder a outro tipo de informação para obter conhecimento sobre, po-
tenciais clientes, a atividade de intermediários, no sentido de orientar estratégias e os contatos a realizar:

•	 Listagem de potenciais clientes.

•	 Intermediários ou Agentes.

•	 Parcerias empresariais.

A listagem de clientes pode ser obtida através da AICEP (aicep@portugalglobal.pt) mediante solicitação da empresa sobre:

•	 Os mercados selecionados 

•	 Os artigos a exportar com indicação do código pautal 

•	 O tipo de clientes-alvo (agentes, armazenistas, retalhistas, distribuidores, etc.) a contatar.

O pedido de informação é realizado através do preenchimento do seguinte formulário da AICEP:

Empresa

Número Contribuinte

Volume Negócios V alo r relativo  ao  último  exerc íc io .

Volume Exportações V alo r relativo  ao  último  exerc íc io .

Tipo de Pedido
C lic ar na c élula e s elec c io nar a 
o pç ão  que s e aplic a.

Descrição Detalhada

Mercados

Experiência anterior Seleccionar o que interessa Seleccionar o que interessa Seleccionar o que interessa

P. Pautais Peso nas Vendas Peso nas Exportações

Seleccionar o que interessa Seleccionar o que interessa

Seleccionar o que interessa Seleccionar o que interessa

Seleccionar o que interessa Seleccionar o que interessa

Seleccionar o que interessa Seleccionar o que interessa

Seleccionar o que interessa Seleccionar o que interessa

Seleccionar o que interessa Seleccionar o que interessa

Seleccionar o que interessa Seleccionar o que interessa

Seleccionar o que interessa Seleccionar o que interessa

Seleccionar o que interessa Seleccionar o que interessa

Seleccionar o que interessa Seleccionar o que interessa

Clientes actuais / clientes visados / aplicações do produto

Estratégia de internacionalização visada 

Qual é a abo rdagem  vis ada para o s  merc ado s  em c aus a?  E xpo rtaç ão  para c lientes  finais ; P ro c ura de agentes  o u dis tribuido res ; P res enç a direc ta c o merc ial o u 
pro dutiva. A lt+E nter para parágrafo .

Seleccionar o que interessa

P ro duto  o u pro duto s  a que o  pedido  s e refere, po r o rdem de prio ridade para a empres a.

A  po s iç ão  pautal/identific aç ão  do  pro duto  po de não  s er s ufic iente para s e identific arem as  nec es s idades  vis adas . R eferir o  s ite da E mpres a na Internet, quando  exis ta.  
A  indic aç ão  de c lientes  ac tuais  do s  pro duto s  em c aus a no  merc ado  interno  o u no utro s  merc ado s , do  tipo  de c lientes  vis ado s  o u das  utilizaç õ es /aplic aç õ es  es peradas  
des s e pro duto  ajuda a melho rar a qualidade do s  res ultado s . A lt+E nter para parágrafo .

A bo rdagem anterio r ao s  merc ado s  vis ado s . C lic ar na c élula e es c o lher.

Â mbito  es pec í fic o  do  trabalho ;  res ultado s  es perado s . A lt+E nter para parágrafo .

Produtos/Serviços

PEDIDO DE INFORMAÇÃO
Internacionalização - Acesso a mercados

P aís  o u país es  a que o  pedido  s e refere, po r o rdem de prio ridade para a empres a.
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Este serviço, é gratuito até três mercados, com dados sobre:

•	 As empresas importadoras;

•	 Principais responsáveis;

•	 Contactos comerciais.

Existem outros meios para recolher informação e estabelecer contatos, tais como:

•	 Feiras Internacionais

•	 Missões de Prospeção

•	 Missões Empresariais

•	 Consultas a entidades oficiais: embaixadas, câmaras de comércio e indústria, departamentos comerciais dos consulados, 
entre outros.

•	 Internet: pesquisa de diretórios eletrónicos disponíveis na rede.

No que se refere a Feiras Internacionais, dada a sua importância para a divulgação no exterior serão abordadas em capítulo próprio.

2.2.4	 A entrada em novos mercados

Nos processos com vista à entrada em novos mercados importa referir que existem duas zonas económicas que integram países 
com regimes distintos de comércio externo:

•	 Países da Europa Comunitária (Trocas intracomunitárias de bens – Países da UE 27 que tenderá a crescer com novas adesões);

•	 Países fora da Europa Comunitária (Trocas extracomunitárias de bens - Outros países fora da UE que cumprem as regras do 
comércio mundial).

Em qualquer dos casos, para se preparar a entrada é necessário reunir informação e criar condições internas e externas, referi-
das anteriormente, e ainda:

•	 Atuar segundo os padrões de qualidade internacional;

•	 Conhecer normas e documentos obrigatórios;

•	 Cumprir regras do comércio internacional.

As políticas comerciais de expansão orientadas para novos países têm em vista encontrar alternativas aos mercados tradicionais 
e reduzir o nível de dependência e concentração nos mesmos. No entanto, algumas PME têm procurado alargar o leque de 
clientes nos mercados tradicionais por forma a otimizar experiências e conhecimentos.

 Ambas situações assentam na lógica salutar de crescimento e diversificação para diluir riscos comerciais motivados pela ins-
tabilidade nos mercados. Em qualquer das situações, o exportador deve avaliar os principais passos a dar porque implicam, 
normalmente, despesas de investimento indispensáveis à entrada designadamente:

•	 Aquisição de assistência técnica para criar e inovar produto, serviço e afirmar uma imagem de diferenciação.

•	 Ações de promoção e divulgação nos mercados externos (Feiras e ações de prospeção).

•	 Melhoria de competências (quadros superiores e intermédios especializados) para melhorar a organização.

•	 Aquisição de sistemas informáticos de controlo dos processos.

•	 Certificações e licenças.

Este tipo de despesas pode ser apoiado por fundos comunitários através de programas do QREN, designadamente, 
para a qualificação e internacionalização das PME, anteriormente referidos.
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2.2.5	 A seleção dos mercados

Ao iniciar o processo de seleção há a considerar que o comércio mundial conta com cerca de duzentos e vinte países, sendo que 
trinta são responsáveis por cerca de 92% do valor das transações globais e 2/3 das quais situam-se nos mercados da UE27, na 
América do Norte (EUA) e no Japão.

Esta situação identifica para onde se dirige a maior parte das transações comerciais e explica a razão da maioria das empresas 
pretender vender naqueles mercados.

Assim sendo, a escolha por grandes áreas económicas está facilitada, mas nunca será de excluir países fora destas zonas eco-
nómicas que registam taxas de crescimento significativas (China, India, Angola, África do Sul, Brasil, Colômbia, etc.) porque as 
oportunidades podem emergir em qualquer mercado.

Isto significa que é necessário selecionar os mercados, identificar os segmentos e fazer as opções que mais interes-
sam independentemente da zona económica onde se integram.

A seleção dos mercados é um processo de análise e de decisão em linha com a estratégia da empresa e com as necessidades 
de importação desses países.

Contudo, o processo poderá ser condicionado por:

•	 Restrições à importação

•	 Potencial crescimento do consumo

•	 Regras e direitos pautais 

•	 Posição da concorrência

•	 Risco político e económico.

As escolhas das empresas podem, ainda, ser condicionadas por:

•	 A existência ou não de concentração de empresas de grande dimensão no mesmo segmento;

•	 Ter ou não vantagens competitivas sustentáveis 

A concentração da concorrência e o seu poder para manter quotas pode inviabilizar a escolha de um mercado.

2.2.5.1	 Os estudos e a seleção de mercados

Por vezes, a informação disponível não é suficiente para se fazer a seleção dos mercados. Nestes casos, é necessário recorrer a 
pesquisas ou estudos de mercado no sentido de aprofundar o conhecimento das situações existentes e obter dados e detalhes 
que mais interessam.

O objetivo dos estudos destina-se, geralmente, a caraterizar aspetos mais específicos dos mercados tendo por base informação 
atualizada sobre os principais indicadores (população, ambiente político, produção nacional, tipo e dimensão das importações 
e exportações, taxas aduaneiras, etc.) úteis para as escolhas. Os estudos possibilitam, também, análises comparativas entre 
mercados tendo em vista definir prioridades com base em:
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•	 Padrões de consumo;

•	 Potencial dimensão do mercado (produção interna + importações - exportações)

•	 Condições da conjuntura económica

•	 Posições da concorrência. 

•	 Quotas de mercado.

•	 Tipo de intermediários

Possibilitam, ainda, conhecer outras situações importantes que podem influenciar as decisões, tais como:

•	 Proximidade geográfica (Espanha representa uma extensão natural do mercado doméstico devido à proximidade geográfica);

•	 Facilidades nas trocas comerciais e nível de risco cambial 

•	 Tradição social e cultural (Relacionamento histórico que no caso português tem significado nos mercados do Brasil e Angola).

Acontece, por vezes que a realização dos estudos de mercado, têm em vista reunir e tratar informação que contribua para o 
posicionamento estratégico adequado do produto, identificar a notoriedade da marca e quais os fatores de competitividade mais 
relevantes.

 Nestes casos, trata-se de obter dados específicos que requerem preparação de equipas e inquéritos dirigidos a um universo de 
amostra para recolha e tratamento da informação de acordo com o que se pretende conhecer. 

Como se depreende, é uma informação “mais fina”, mas fundamental para definir opções estratégias no sentido de atuar em 
determinados mercados 

Ou seja, os estudos são importantes para conhecer situações atualizadas dos mercados e para definir o enquadra-
mento estratégico tendo em conta os objetivos do exportador.

2.2.6	 Os intermediários na exportação (Agentes ou Representantes) 

A existência ou não de intermediários e a forma como trabalham pode condicionar o tipo de exportação (direta ou indireta) e, por 
consequência, a seleção dos mercados.

Neste contexto, é oportuno referir que às empresas produtoras/exportadoras cabe principalmente, desenvolver condições es-
truturais como, estratégias de conhecimento sobre a indústria, o que é difícil, caro e de elevado custo de oportunidade, mas que 
é decisivo para a competitividade.

Aos intermediários, importa desenvolver o canal de venda ao consumidor final.

Como vimos, parte significativa dos produtores/ exportadores da ITV, raramente vendem por via direta ao consu-
midor final deixando essa tarefa aos detentores das marcas. Por sua vez, as marcas têm agentes ou intermediários 

para contratar a produção das encomendas.

Por outro lado, o exportador pode nomear representantes em determinados mercados que considera útil para desenvolver negócios.  

Dependendo do país e do canal de venda, os intermediários (agentes ou representantes) podem ser decisivos para entrar nos 
mercados. Há mercados que são uma inevitabilidade. Isto implica vantagens e desvantagens, a saber:
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Vantagens:

•	 Permitem a entrada em mercados com custos reduzidos

•	 Desenvolvem capacidades de oferta à medida 

•	 Asseguram encomendas

Inconvenientes:

•	 Não permitem o acesso ao consumidor final

•	 Absorvem as margens dos negócios

•	 Limitam a avaliação do mercado e das tendências

•	 Concentração e dependência

Para prevenir eventuais situações que ao abrigo da “Lei de Agenciamento” podem configurar vínculos laborais entre a empresa 
e agente, é necessário definir bem o enquadramento do tipo de colaboração entre as partes.

A figura do agente comercial está amplamente generalizada no comércio internacional, tendo sido utilizada em muitos países, 
como é o caso de Portugal, antes de possuir tipificação legal. 

No nosso país, o contrato de agência, ou de representação, como também é conhecido, tem o regime jurídico estabelecido 
pelo Decreto-Lei 178/86, de 3 de Julho, alterado posteriormente através do Decreto-Lei n.º 118/93, de 13 de Abril. Este regime 
é muito semelhante ao adotado por todos os países da União Europeia, dado basear-se numa Diretiva comunitária (Diretiva n.º 
86/653/CEE, do Conselho, de 18 de Dezembro, de 1986). 

De acordo com a definição legal, o contrato de agência é aquele através do qual uma das partes se obriga a promover por conta 
da outra a celebração de contratos, de modo autónomo e estável e mediante retribuição, podendo ser-lhe atribuída certa zona 
ou determinado círculo de clientes.

Quanto à forma, a lei não impõe a sua redução a escrito. No entanto, qualquer das partes tem o direito, a que não pode renunciar, 
de exigir da outra um documento assinado que indique o conteúdo do contrato e de posteriores aditamentos ou modificações.

Na celebração de acordos com intermediários há que considerar:

-	 A natureza técnica (capacidade e competência para realizar assistência ao mercado); 

-	 A comportamental (boa imagem comercial, diligência e eficácia na prestação do serviço ao mercado). 

Outros aspetos relevantes são:

definição das áreas geográficas de atuação

direitos e deveres das partes

 

Os acordos com intermediários deverão ter em conta experiências, as comissões, as garantias e as condições de 
liquidação

Dito isto, na relação profissional entre produtor/exportador e os intermediários, é importante entender as exigências de quem 
compra, o jogo da concorrência, as influências e os aspetos a salvaguardar na contratualização das encomendas tais como: 
condições de crédito, preços, prazos, exclusividade.

O intermediário pode ser uma solução atrativa no curto prazo mas é uma barreira à evolução comercial do produtor/exportador 
a médio prazo.
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A PROMOÇÃO
E A DIVULGAÇÃO

3
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3.1	 A PROMOÇÃO EXTERNA 
Cada vez mais a promoção e a divulgação são fundamentais para dar a conhecer os produtos e serviços e influenciar a compra 
junto das entidades que detêm poderes de decisão. Os meios de comunicação têm um poder imenso junto dos mercados de-
vido à crescente mediatização das políticas e dos agentes económicos.

Deste modo, as empresas exportadoras devem cuidar da divulgação da sua imagem e competências. Contudo, ao fazê-lo, 
deverão enquadrá-la numa estratégia, tendo em conta os recursos e meios adequados porque, caso contrário, corre-se o risco 
de não produzir os efeitos desejados.

O exportador deve definir a formas de divulgação e selecionar os meios para os alcançar. Em princípio, serão de excluir as ações 
publicitárias na comunicação social internacional por inadequadas aos segmentos visado e pelo elevado preço que comporta.

Assim sendo, um dos meios mais utilizados são as Feiras Internacionais e outros eventos (Ações de Prospeção, Missões Em-
presariais) que se revelam, pela sua natureza, como as mais recomendáveis para a promoção externa devido às condições de 
organização especialmente dirigidas às entidades (profissional e público) dos principais mercados-alvo. 

Porém, importa saber:

COMO, QUANDO E ONDE PARTICIPAR? 

A presença nos eventos referidos requer preparação prévia tendo em vista conhecer as caraterísticas e as oportunidades dos 
mercados. Neste sentido, é necessário:

•	 Ver os catálogos dos eventos;

•	 Conhecer o tipo de visitantes e participantes;

•	 Avaliar os artigos que mais interessa divulgar;

•	 Conhecer experiências.

A ATP (atp@atp.com) presta toda a informação sobre os eventos internacionais (organização e objetivos, os visitantes, as condi-
ções de participação, etc.) que permite o conhecimento adequado dos mesmos.

Um outro meio de divulgação acessível e de crescente utilização é a Internet. Estar na NET é estar no mundo, em site próprio 
com:

•	 Versão em inglês, português e noutra língua do país de exportação.

•	 Apresentação, capacidades técnicas, produtos, experiências, contactos, etc.

Na mesma linha, uso das Redes Sociais (Facebook, Twitter, Myspace, YouTube,…) é importante para dar a conhecer as ativida-
des e comunicar com os mercados.

O exportador deve considerar a promoção externa como um investimento de médio prazo, em linha com o seu posi-
cionamento e objetivos estratégicos. Deve ainda utilizar os meios de divulgação adequados ao mercado-alvo.
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3.2	 AS FEIRAS E OUTROS EVENTOS INTERNACIONAIS
As Feiras Internacionais são certames vocacionados para ser o ponto de encontro entre produtores e compradores, com o ob-
jetivo de facilitar contactos e desenvolver negócios.

Os expositores e visitantes são entidades ligadas ao comércio internacional de bens e serviços que aproveitam os eventos para 
divulgar e conhecer novidades e a concorrência.

Genericamente, poderemos classificar as Feira em dois tipos:

•	 Feiras Gerais – direcionadas para o grande público e que concentram a exposição de artigos de consumo e bens industriais;

•	 Feiras Especializadas – são organizadas para profissionais. É neste tipo que se integram as do Têxtil e Vestuário em vários 
segmentos: Fios, Tecidos, Têxtil Lar, Acessórios, Vestuário Moda Senhora e Homem, Infantil, Têxteis Técnicos, Equipamen-
tos, e outros.

A organização está a cargo de empresas especializadas que promovem a participação, a publicidade, os alugueres do espaço 
e editam catálogos e outras publicações para facilitar os contactos.

Para participar convenientemente nestes eventos é fundamental:

•	 Selecionar os eventos que mais interessa participar

•	 Preparar a participação por forma a tirar o melhor partido.

As Missões Empresariais e as Ações de Prospeção, têm vista, também, a promoção de contatos comerciais, mas envolvem 
outro tipo de organização.

As Missões Empresariais são realizadas através de entidades governamentais para acompanhar membros do governo em visi-
tas a países com vista a incrementar relações comerciais. Normalmente, a participação é feita por convite a entidades ligadas a 
empresas que têm interesses na expansão dos negócios nos países a visitar.

As Ações de Prospeção são organizadas por entidades oficiais ou associações de classe empresarial com vista a identificar 
oportunidades e analisar condições à entrada nos mercados.

3.2.1	 Os eventos em que mais interessa participar

O interesse da participação depende da compatibilidade entre as estratégias da empresa e os objetivos dos eventos (tipo de 
organização, expositores, clientes, visitantes, etc.) 

Ou seja, o processo de escolha e a forma de participar deve ter em conta as necessidades do exportador e as características 
do certame:

•	 Se o interesse da empresa é na promoção e divulgação do produto, as Feiras Internacionais são o meio adequado;

•	 Se se pretende a prospeção do mercado, avaliação da concorrência, visitas, observação das tendências, etc., as Ações de 
Prospeção, são as que melhor se enquadram;

•	 Para prospeção de parcerias, captação de investimentos, joint ventures, etc., as Missões Empresarias são as mais vocacio-
nadas 

Vejamos as principais Feiras Internacionais com interesse para a ITV:
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Quais são as principais Feiras Internacionais com interesse para a ITV?

Designação Mercado Sector

Baltic Textile Leather Lituánia Moda - Vestuário Malha e não Malha

Boot Alemanha Têxteis Técnicos

Brandery Espanha Moda - Vestuário Não Malha (H/S)

Bread & Butter Berlin Alemanha Moda - Vestuário Desporto + jeanswear (H/S)

Bubble Londres R. Unido Moda - Vestuário bebe e criança malha e não malha

Curve NY EUA Moda - Lingerie e meias e collants

Emitex Argentina Tecidos para vestuário

Fimi Espanha Espanha Tecidos para vestuário

Globaltex - Los Angeles EUA Tecidos

H+H Alemanha Têxteis Lar

HEIMTEXTIL Alemanha Têxteis Lar

Intergift Espanha Têxteis Lar

Interior Lifestyle Tokyo  Japão Têxteis Lar, artigos decoração cortiça

Ispo Alemanha Têxteis Técnicos

Jitac - European Textile Fair Japão Tecidos para vestuário

Magic / Project EUA Moda - Meias, collants, vestuário malha, vestuário tecido (H/S)

Maison & Object França Têxteis Lar 

Medica Alemanha Têxteis Técnicos

Milano Única Itália Tecidos para vestuário

MODE CITY / INTERFILIERE / SIL França Lingerie e banho / tecidos

MOOD Bélgica Tecidos decoração

Munique Fabric Start Alemanha Tecidos para vestuário

Outdoor Alemanha Têxteis Técnicos

Première Vision / Expofil / Zoom França Tecidos para vestuário (Europa) vestuário malha e tecido (França)

Première Vision Brasil Brasil Tecidos 

Première Vision Preview New York EUA Tecidos para vestuário

Première Vision Tokyo Japão Tecidos 

Première Vision Moscovo Rússia Tecidos para vestuário

Sicur Espanha Têxteis Técnicos

Styl - BRNO R. Checa Vestuário Homem / Senhora malha e não malha

Techtextil Atlanta EUA Têxteis Técnicos

Techtextil Moscow Rússia Têxteis Técnicos

Techtextil Shangai China Têxteis Técnicos

Texmed Tunísia Fileira têxtil

Têxtil House Brasil Brasil Têxteis Lar

Tissu Premier - Lille França Tecidos para vestuário



36

MANUAL PRÁTICO DE EXPORTAÇÃO DA INDÚSTRIA TÊXTIL E VESTUÁRIO

3.2.2	 A participação nas Feiras

A participação das empresas nas Feiras é formalizada mediante inscrição junto das entidades organizadoras dos certames.

No caso da ITV, os empresários podem fazê-lo através das associações empresariais ATP e ASM (Associação Seletiva Moda), 
que providenciarão, junto dos organismos competentes, os procedimentos adequados para esse fim. 

Como referido anteriormente, a ATP presta apoio e esclarecimentos às empresas interessadas, designadamente, sobre:

•	 As características das Feiras

•	  As experiências realizadas.

•	 As despesas com a participação.

•	 O acompanhamento na participação.

O apoio estende-se a outras áreas como estatísticas, regimes pautais e legislação através de contatos através de atp@atp.pt

Existem outras entidades que dispõem de serviços à exportação tais como: AICEP (www.portugalglobal.pt) e a Câmaras de 
Comércio (www.port-chambers.com).

3.2.3	 O Material para divulgação nas Feiras e outros eventos

Como vimos, a presença em certames internacionais requer preparação, conhecimentos e material de divulgação adequados. 
Trata-se de reunir condições profissionais para divulgar a empresa, dar a conhecer os produtos e explorar novas oportunidades 
de negócio.

Naturalmente que a disponibilidade dos responsáveis da empresa para estar presente nos eventos é importante e, por isso, deve 
ser preparada com tempo.

Para que a comunicação resulte é necessário ter documentação com as descrições em inglês e na língua do país da Feira (fran-
cês, alemão ou castelhano, por exemplo), tais como:

•	 Amostras 

•	 Catálogos 

•	 Portfólio de serviços e referências

•	 Posição pautal dos artigos (direitos e obrigações relacionadas)

•	 Cartões-de-visita com contactos (site e redes sociais)

•	 Outro Material PLV (Brindes, lembranças, etc.)

Refira-se, ainda, que os termos técnicos utilizados nos documentos devem estar de acordo com a terminologia internacional, 
para evitar equívocos.
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4.1	 A AVALIAÇÃO DA RENDIBILIDADE DA EXPORTAÇÃO

Em qualquer tipo de negócio exportar tem em vista vender e obter lucro, mas é um facto que evolução as margens de rendibi-
lidade têm vindo a ser pressionadas, em baixa, a tal ponto que é recomendável avaliar e controlar os resultados, “em cima dos 
acontecimentos”. 

A perceção é que não haverá, nos próximos tempos, mudança desta situação bem pelo contrário, regista-se o acentuar da 
concorrência sem regras e o aumento da oferta em relação à procura nos mercados internacionais.

Contudo, algumas experiências mostram que há exceções e que cada mercado requer abordagens diferentes porque dispõem 
de condições distintas quer na Europa Comunitária quer Extracomunitária. Ou seja, há crescentes dificuldades, é certo, mas 
também há que explorar muito bem os nichos existentes que asseguram rendibilidades.

Deste modo, recomenda-se a análise dos negócios por clientes e ou mercados a fim de avaliar o desempenho comercial e intro-
duzir alterações adequadas ao aumento da rendibilidade.

Para o efeito, é indispensável:

•	 Autonomizar valores das vendas por mercados e clientes.

•	 Criar formas de imputação dos custos diretos e indiretos. 

Só assim será possível avaliar os resultados da exploração (preços e custos) e apurar as margens de contribuição dos mercados 
ou clientes.

A maioria das PME tem dificuldades em implementar este tipo de controlo devido à escassez de meios, contudo vale a pena 
fazer um esforço para criar uma ferramenta de trabalho simples que permita facilmente apurar as margens efetivas e responder 
às seguintes questões:

•	 Os preços podem ser ou não melhorados?

•	 Que medidas para aumentar a rendibilidade das vendas?

•	 Em que mercados ou clientes se deve apostar? 

4.1.1	 A definição do preço de exportação

O preço de produto e do serviço é o fator de competitividade que os mercados mais facilmente percecionam e que pode obstar 
à realização dos negócios. As empresas da ITV conhecem bem esta “batalha” mas nem sempre reúnem condições para a en-
frentar com sucesso devido a fatores de custo direto ou indireto.

O mercado designa, por vezes, o preço alvo (target price) que impõe condições de controlo dos custos e das margens e, simul-
taneamente, avalia existência ou não de fatores de competitividade do produtor/exportador.

 Ou seja, a definição de preços de venda à exportação nem sempre obedece a lógicas de remuneração do capital e do risco dos 
negócios nem a critérios de racionalidade. Mas, uma coisa é certa, evidencia as capacidades ou incapacidades das empresas 
se adaptarem às condições do mercado. 

Por tal motivo, a formação de preços deve merecer atenção permanente por forma a corresponder às exigências dos mercados: 
Dito isto, na prática, o preço deve integrar o seguinte:
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•	 Os custos internos e externos da produção ou serviço que incluem: os materiais, a embalagem, a mão-de-obra da produção, 
subcontratação, amortizações e custos de financiamento. 

•	 Os custos de transporte (caso a modalidade de venda o justifique) que podem variar conforme o mercado ou cliente;

Os cálculos devem ter em conta as condições acordadas para a venda, transporte, seguro, entre outras, que implicam custos e 
responsabilidades para o exportador.

Vejamos o seguinte exemplo teórico:

Formação de Preços de Exportação e Apuramento de Margem

(Euro)

- Custos de Produção (interna) 2.000,00

- Custo de Produção (subcontratada) 1.500,00

- Comissão Agente (5%) 250,00

- Despesas com despacho e transporte 100,00

- Seguro de Transporte 20,00

- Direitos Alfandegários 30,00

- Outros 25,00

A Total de Custos 3.925,00

B Preço de Venda do Contrato 5.000,00

CIF FOB Outro  

B - A Margem Comercial s/ Custos Financeiros 1.075,00

C Custos Financeiros 125,00

Fixação Câmbio 0,00

Desconto de Remessa 125,00

Outro  

D Margem Comercial 950,00

Verifica-se que o preço de venda é suficiente para suportar os custos fixos e os variáveis e liberta uma margem de 19%.

Naturalmente que, na prática, deverá ser aquele que o empresário considera compensador para cobrir custos, o risco e obter lucro.

A avaliação da competitividade do preço

As vantagens com base no preço serão sempre precárias atendendo que, tarde ou cedo, haverá quem faça mais barato.

Isto é uma velha lei do mercado, mas como já referido, é relevante para incrementar negócios. 

Na ausência de dados comparativos, o exportador deverá ter oferta de preço que permita a “elasticidade” adequada em função 
da concorrência e das reações dos mercados.

A aposta do exportador deve, também, focalizar-se noutros fatores de competitividade (a qualidade do serviço, a flexibilidade 
de resposta, a especialização, assistência pós venda e a proximidade dos mercados) dado que geram economias e relativizam 
o preço.
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A avaliação sobre a competitividade do preço é um exercício de gestão corrente, que as experiências mostram não ser fácil de 
realizar devido à volatilidade de variáveis externas (matérias primas, energia, transportes, etc.) e à valorização dos fatores acima 
referidos.

4.1.2	 As ferramentas para controlar e apurar resultados

As demonstrações financeiras obrigatórias estão estruturadas para o controlo e cumprimento das obrigações sociais e fiscais 
em cada exercício. Normalmente, só após três meses do final do ano é que se realiza o apuramento dos resultados na maioria 
das PME.

Ora, para apurar resultados e controlar os processos de exportação é necessário ter outros meios. 

O acompanhamento dos processos requer controlo “em cima dos acontecimentos” para evitar surpresas e prejuízos irremediá-
veis. Como referido, o que se recomenda é o uso de ferramentas simples que facilitem os cálculos e o apuramento de rendibili-
dade das vendas por mercados ou por famílias de produtos, ou por encomendas, durante o período da sua realização. 

A construção de folha de cálculo, em Excel por exemplo, onde se considera os proveitos e os custos diretos e indiretos, distribuí-
dos por mercados, famílias de produtos ou encomendas, facilitará o controlo, o apuramento de resultados e dará alertas sobre 
eventuais desvios.

Vejamos um exemplo prático de folha de cálculo:

Euro

Vendas (€) 5.000

Vendas (Quantidades) 100

Preço unitário (média) 50

Custos Diretos 3.500

Materiais 1.000

Mão-de-obra 1.000

Subcontratos 1.500

Outros Custos 475

Mão-de-obra (indireta)  

Comissões 250

Despesas Transporte 100

Financeiros 125

Total Custos 3.975

Custos por Unidade 40

Margem comercial 1.025

Margem por unidade 10

Como se pode verificar, com este modelo simples, é possível apurar margens de rendibilidade por unidade vendida e, assim, 
fazer análises comparativas por mercados, clientes ou encomendas. A empresa pode, ainda, ver em que medida é possível 
melhorar os resultados das vendas.
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5.1	 A IMPORTÂNCIA DAS NORMAS DA UNIÃO EUROPEIA

O alargamento dos mercados originou a alterações profundas nos processos de exportação por força da entrada em vigor de 
novas normas reguladoras do comércio entre os estados aderentes.

Contudo, verifica-se que nem sempre é possível compatibilizar as dinâmicas da liberalização com as normas e processos indis-
sociáveis aos negócios. 

Dito de outro modo, a livre circulação entre países da UE27 tem normas obrigatórias (documentos de transporte, seguro, decla-
rações, etc., adiante referidas) e não obrigatórias que as empresas devem conhecer, em cada caso, dado que são fundamentais 
para realizar as Trocas de Bens e Serviços Intracomunitárias.

Sobre as normas obrigatórias cabe, desde já, referir a importância da marcação CE, (Comunidade Europeia) e o regulamento 
específico do Oeko-Tex (que assegura a não utilização de produtos nocivos para a saúde), dado que garante o cumprimento de 
regras e procedimentos legais aplicados na fabricação dos artigos têxteis e vestuário.

5.2	 OS DOCUMENTOS DO COMÉRCIO INTERNACIONAL

Em qualquer transação comercial os documentos desempenham um papel fundamental. Por tal motivo, existem normas inter-
nacionais que regulam as formalidades nas trocas comerciais 

Com a entrada em vigor do mercado único, em 1993, a documentação de transporte foi simplificada por força da supressão das 
formalidades aduaneiras nas fronteiras dos países da UE. 

Assim, a partir daquela data, passou a haver diferenças significativas no tratamento do comércio intracomunitário e o extraco-
munitário.

Nas trocas comerciais entre países da UE e países terceiros vigora a Pauta Aduaneira Comum ou Pauta Externa Comum (PEC) 
que é uma componente fundamental da União Aduaneira pois determina os direitos que a UE aplica às importações (de países 
terceiros). 

A União Aduaneira constitui, por isso, uma zona onde não existem restrições ao comércio entre os países que a integram, e 
que deu origem à criação do Mercado Único Europeu que passou a aplicar os termos Importação/Exportação apenas às Trocas 
Extracomunitárias. Para as Trocas Intracomunitárias a terminologia passou a ser Chegadas/Expedições.

Porém, com o desenvolvimento das trocas internacionais e o aumento da divisão do trabalho, a produção de um artigo pode 
estar repartida por várias empresas que se encontram estabelecidas em vários países.
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Assim, para estas situações pode colocar-se a questão: 

Qual a origem das mercadorias? 

O Código Aduaneiro Comunitário (CAC) estabelece que uma mercadoria, em cuja produção intervieram dois ou mais países, 
considera-se originária do país onde se realizou a última transformação ou operação complementar de fabrico com carácter 
substancial (economicamente justificável e realizada por empresa com competências) o que implica que o artigo transformado 
apresente propriedades e uma composição própria que não detinha antes da transformação.

5.2.1	 Os documentos do Comércio Intracomunitário

A existência de um Mercado Único consubstancia a livre circulação de mercadorias e implica a eliminação de todas as formali-
dades nas fronteiras internas dos países que o integram. 

Este princípio aplica-se também aos produtos provenientes de países terceiros que entrem em regime de livre prática no interior 
da comunidade, ou seja, que cumpram as formalidades de importação em qualquer fronteira dos países da UE.

A supressão de barreiras alfandegárias permitiu dispensar um conjunto de documentos relativos à transação e circulação de 
mercadorias entre os países membros da EU.

Contudo, não impede o cumprimento de regras importantes relativas a: transporte, segurança, qualidade e especificações técni-
cas do produto requeridas pela legislação comunitária com vista a assegurar a defesa e a segurança dos consumidores. 

Assim, atualmente, a documentação de suporte às trocas realizadas no mercado intracomunitário é a seguinte

•	 Fatura comercial

•	 Declaração Intrastat

•	 Documentos de Transporte

•	 Documentos de Seguro

•	 Declaração de Carga (Nota de Pesos e Embalagens)

•	 Certificados de Vistoria ou Pré-Embarque

Note-se que poderá ser exigido outro tipo de certificados (como a declaração de conformidade CE, por exemplo) conforme o 
país de destino.

No que se refere especificamente à exportação de artigos da ITV portuguesa para a UE é importante conhecer as práticas de 
alguns países destinatários que, por vezes, exigem que as mercadorias sejam acompanhadas de vários documentos, como 
Certificados de Origem ou Certificado Oeko-Tex.

Deste modo, o exportador deverá solicitar ao importador a indicação dos documentos necessários à transação com o país de 
destino. 
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5.2.2	 Os documentos do Comércio Extracomunitário

As trocas extracomunitárias envolvem a necessidade de emissão e apresentação de diversos documentos como:

Fatura, Documentos de transporte, Seguro, DAU-Documento Administrativo Único, Licenças, Certificados e Declarações de 
Carga.

Vejamos, em resumo, os principais documentos e as funções:

Documentos Função

Fatura Comercial e Fatura pró-forma Referem-se à realização do contrato de compra e venda 

Conhecimento de embarque e de trânsito, recibo postal, carta de porte 
aéreo, guia do caminho-de-ferro, guia de camionagem Documentos de transporte

Apólice de seguro, certificado de seguro, atas adicionais Documentos de seguro de mercadorias

Certificado de origem Conferem a origem das mercadorias 

Certificados de qualidade, análise, etc. Comprovativos das características das mercadorias 

Documento Administrativo Único Documento Aduaneiro

De acordo com o tipo de importação/exportação, há que ter em atenção os direitos aduaneiros em causa:

•	 Importação definitiva: está sujeita a direitos;

•	 Importação temporária: as mercadorias entram ao abrigo de autorização específica para fins especiais previstos na lei e 
devem ser reexportadas para o país de proveniência sem terem sofrido transformação (por exemplo, Mercadorias para Feiras, 
Exposições, Formação profissional). São objeto de isenção total ou parcial de direitos aduaneiros;

•	 Regime de trânsito internacional: as mercadorias que atravessam um país com o objetivo de entrar noutro país. Não são 
objeto de impostos aduaneiros;

•	 Aperfeiçoamento Passivo: é uma exportação temporária de mercadorias com o objetivo da sua importação depois das 
mercadorias terem sofrido aperfeiçoamento conforme legislação. Só o valor acrescentado no exterior é que está sujeito ao 
pagamento de direitos aduaneiros;

•	 Aperfeiçoamento Ativo: é uma importação temporária de mercadorias com o objetivo da sua exportação depois de terem 
sofrido operações de aperfeiçoamento. Não estão sujeitas ao pagamento de direitos aduaneiros;

•	 Exportação definitiva: está sujeita a direitos no país de destino;

•	 Exportação temporária: aplica-se o mesmo tipo de direitos previstos para a importação neste regime;

•	 Despacho Aduaneiro: a entrada e saída de mercadorias num território aduaneiro implica o cumprimento de formalidades e 
que determinam o pagamento de direitos. 
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5.3	 A FATURA COMERCIAL E A FATURA PRÓ-FORMA

Estes documentos têm por função caraterizar os termos da transação comercial. São a base e o documento comprovativo da 
execução do contrato celebrado entre o comprador e o vendedor. Devem ser elaborados na língua do importador ou em inglês.

Nas transações intracomunitárias, a fatura comercial é o único documento onde se encontra a descrição completa das merca-
dorias, dado que o DAU (Documento Administrativo Único) deixou de ser obrigatório. 

Nas transações extracomunitárias, serve de referência para toda a documentação de exportação e, no que diz respeito ao país 
importador e os seus dados servirão de base para avaliar os direitos aduaneiros. 

A fatura pró-forma é um documento indicativo das caraterísticas da mercadoria, preços e condições propostas para a transação.
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Vejamos os elementos fundamentais que a Fatura comercial deve conter:

•	 Data da emissão e número

•	 Firma e endereço do vendedor

•	 Firma e endereço do comprador

•	 Número da encomenda (se existe)

•	 Descrição dos artigos (código pautal, quantidades e preço unitário)

•	 Volumes (natureza, dimensões, marcas e números)

•	 Peso Bruto e Líquido

•	 Valor e Moeda

•	 Condições de entrega e de pagamento

•	 Local de embarque

•	 Local de destino

5.4	 OS DOCUMENTOS DE TRANSPORTE

Têm por objetivo evidenciar a existência do contrato de transporte celebrado entre a entidade (transportador) e o exportador para 
fazer chegar as mercadorias a um destinatário, mediante percursos, preços e condições.

Este tipo de documentos, que são classificados de acordo com o meio de transporte a ser utilizado, constituem título de pro-
priedade conforme:

•	 Conhecimento de Embarque – Bill of Lading (via marítima)

•	 Conhecimento de Porte Aéreo – Airway Bill (via aérea)

•	 Conhecimento de trânsito (via terrestre)

•	 Guia de Camionagem (via terrestre)

Nas transações extracomunitárias estes documentos servem para proceder à identificação e levantamento das mercadorias e 
efetuar a Declaração Sumária junto das alfândegas. Servem, ainda, para atribuir o regime aduaneiro às mercadorias e estabelecer 
as respetivas obrigações.
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Os documentos dos contratos de transporte internacional

Transporte Rodoviário:

Carta de Porte Rodoviário CMR/TIR ou CMR (Convenção Relativa ao Contrato de Transporte Internacional de Mercadorias 
por Rodovia); Declaração de Expedição. 

Constituem a prova do contrato celebrado entre o transportador e a empresa exportadora para o cumprimento das regras de 
transporte internacional rodoviário entre os países, desde que um deles tenha ratificado a Convenção do CMR (esta convenção 
estabelece os direitos e deveres das partes envolvidas nos contratos internacionais de transporte de mercadorias por Estrada). 
Devem acompanhar as mercadorias com as indicações dadas ao transportador. 

Transporte Aéreo: 

Carta de Porte Aéreo ou simplesmente Carte de Porte. É o documento que comprova o contrato de transporte aéreo ce-
lebrado entre a companhia aérea, ou agente de carga autorizado (IATA) e o exportador. 

Também existe o Manifesto de Carga que é utilizado para despacho aduaneiro de entrada e saída de aeronaves e barcos.

Transporte Marítimo:

 Conhecimento de Embarque ou Bill of Lading. É o documento do contrato de transporte, emitido pela empresa de nave-
gação, que prevê as condições de recebimento da mercadoria a bordo e as condições para autorizar o levantamento por parte 
do importador.

Transporte Ferroviário: 

 Declaração de Expedição CIM ou Carta de Porte Ferroviário CIM/COTIF. Refere-se ao transporte ferroviário. Este tipo de 
transporte tem reduzida expressão na exportação de mercadorias. 



AS LICENÇAS
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6.1	 AS LICENÇAS
As normas do comércio mundial preveem a emissão de licenças para regular as transações de bens e serviços entre mercados. 
Existem dois tipos, a saber:

LE- Licenças de Exportação, conforme DAU

O DAU (Documento Administrativo Único) prevê as condições de licenciamento obrigatórias para o comércio com países Extra-
comunitários, conforme se refere mais à frente.

LI – Licenças de Importação 

                                Modelo nº. 1378 INCM – Licença de Importação
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As licenças de importação são igualmente aplicáveis ao comércio com países Extracomunitários.

A emissão de licenças de Importação e Exportação diz respeito, na maioria dos casos, a regimes de restrições quantitativas, têm 
caracter excecional dado que a generalidade das operações de comércio externo estão atualmente liberalizadas.

A emissão de documentos de vigilância têm natureza semelhante mas aplicam-se aos regimes de vigilância estatística prévia e 
como tal sujeitos à emissão do DV (Documento de Vigilância) 

Em função do país de destino as formalidades podem ser diferentes. As Câmaras de Comércio, as Embaixadas e o AICEP po-
dem prestar informação específica, designadamente, sobre:

•	 Restrições no país de destino; 

•	 Formalidades a cumprir pelo exportador;

•	 Direitos e taxas aduaneiras;

•	 Regulamentos aplicáveis a produtos.

Embora o regime esteja liberalizado no espaço da UE, existem contingentes quantitativos para alguns artigos industriais pro-
venientes de países terceiros. Nos produtos do têxtil e vestuário, os contingentes aplicados às importações da China e outros 
países asiáticos é um exemplo.

A Comissão Europeia disponibiliza informação sobre as políticas comerciais dos estados membros, barreiras ao comércio de 
determinados países terceiros, formalidades a cumprir e documentação obrigatória. No site da Market Access Database (http://
madb.europa.eu/mkaccdb2/indexPubli.htm) tem toda a informação sobre o tema.

6.2	 AS DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS NA UE
Este tipo de documentos aplica-se, principalmente, às transações de mercadorias intracomunitárias: Declaração Intrastat e 
Declaração de Carga.

A Declaração Intrastat

Tem formulário próprio e destina-se ao controlo estatístico do fluxo de bens e serviços dentro do território da comunidade e veio 
substituir o apuramento de dados que era efetuado pelos serviços das alfândegas. 

O Instituto Nacional de Estatística (INE) é entidade que atualmente recebe e trata a informação conforme descrito no site: 	
www.ine.pt.

A declaração é de preenchimento obrigatório a partir dos seguintes valores:

•	 Importações a partir de 200.000 €

•	 Exportações a partir de 250.000 €
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O processo do IVA

A consulta ao processo do IVA intracomunitário é necessária para o conhecimento dos dados sobre o número de IVA dos 
clientes, nos diversos estados membros. Pode ser obtido junto da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) através do site: www.
portaldasfinancas.gov.pt.

Este processo segue os seguintes passos:

•	 “Contatos úteis”

•	 “Sistema de Intercâmbio de Informações sobre o IVA (VIES) validação nº. de IVA”.

•	 Selecionar no menu o “Estado Membro “ onde pretende que o número do IVA seja validado.

A Declaração de Carga

É obrigatória, e tal como a Nota de peso e embalagens, serve para descrever quantitativamente as mercadorias expedidas 
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6.3	 O PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO CE
A marca CE (Conformité Europeenne) é afixada nos produtos que correspondem às normas de segurança aplicáveis a todos os 
países da União Europeia e foi criada para facilitar o livre-trânsito de mercadorias nos países que integram a união. 

Ou seja, produtos que não atendam às normas de conformidade estabelecidas não podem ser comercializados no espaço da UE.

Como obter a Certificação CE

•	 Identificar a diretiva aplicável ao seu produto;

•	 Identificar o procedimento de avaliação da conformidade a utilizar;

•	 Identificar os padrões europeus harmonizados aplicáveis ao produto;

•	 Verificar se existe necessidade de avaliação independente por auditor designada pela UE para acompanhar o processo de 
avaliação;

•	 Possuir a documentação técnica requerida;

•	 Preparar a Declaração de Conformidade e a documentação exigida;

•	 Verificar se há alguma exigência de carácter regional nos países para o produto é vendido;

•	 Colocar a marca CE no produto e na embalagem segundo padrões previstos. 

6.4	 O CERTIFICADO DE ORIGEM
O Certificado de Origem é um documento emitido pelas autoridades alfandegárias, no qual são inseridas as informações sobre 
a origem de uma determinada mercadoria. É um documento fornecido pelo exportador e utilizado pelo importador, para com-
provação da origem.

O certificado é utilizado para a concessão de condições mais favoráveis nos direitos aduaneiros preconizados pela Organização 
Mundial do Comércio, Isto é para obtenção de tratamento preferencial ou cumprimento de exigências do país importador no 
processo de exportação é necessário apresentar o certificado de origem.

A origem declarada deve, ainda, ser comprovada pelos seguintes documentos para beneficiar do regime preferencial (isenção ou 
redução de impostos aduaneiros) ao abrigo de acordos bilaterais:

•	 Certificado de Circulação de Mercadorias EUR 1, no caso de preferências bilaterais acordadas em exportações que não 
excedam 6.000€ (Turquia, Ucrânia, Sérvia, por exemplo)

•	 Certificado de Origem FORM A (no caso de transações efetuadas por países beneficiários do SPG - Sistema de Preferências 
Generalizadas da UE)

Os certificados de origem relativos às mercadorias comunitárias que se destinam a ser exportadas com destino a países tercei-
ros, não outorgantes do SPG, devem ser solicitados junto das autoridades nacionais competentes, tais como: 
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•	 Associação Comercial do Porto – CCI Porto

•	 Associação Comercial de Lisboa – CCI Portuguesa

•	 Câmaras de Comércio das Regiões Autónomas da Madeira e Açores

Outros tipos de Certificados poderão ser exigidos, designadamente:

•	 Certificado de Vistoria ou de Pré-Embarque: valida o estado e características das mercadorias no momento do embarque e 
é passado por entidade da confiança do importador.

•	 Certificado de Conformidade (para produtos industriais emitidos por entidades que integram o Sistema Português de Qualidade)

Outros produtos que estão sujeitos a vigilância comunitária prévia só podem ser colocados em “livre prática” após apresentação 
de certificado de importação.

Para estes casos, temos:

•	 Certificado de Importação – CI

•	 Certificado de Exportação – CE

•	 Certificado Internacional de Exportação – CIE

•	 Certificado Internacional de Importação – CII

Certificado de Origem - China

O exportador deve estar atento às exigências especiais que determinam os documentos de certificação que devem acompanhar 
as mercadorias cuja emissão, por regra, cabe às autoridades do país de origem. Aspetos relacionados com a proteção do am-
biente, defesa dos consumidores, saúde e segurança podem determinar a emissão de certificados específicos.
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6.5	 DAU – O DOCUMENTO ADMINISTRATIVO ÚNICO
O Documento Administrativo Único, vulgarmente conhecido por DAU, é uma declaração aduaneira de modelo oficial (Regula-
mento da CEE nº. 2454/93) para suporte das transações comerciais entre a UE e países terceiros. É obrigatório para cumprir as 
formalidades aduaneiras de importação, exportação e trânsito de mercadorias. Para o efeito recomenda-se contacto com um 
despachante oficial

Qualquer mercadoria está sujeita a um regime aduaneiro o que implica uma declaração do regime de acordo com o Código 
Aduaneiro Comunitário (CAC). A declaração tem a forma de escrita e formulário próprio. Pode ser preenchida por meios infor-
máticos.

Vejamos um exemplo:
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Como se poderá verificar o DAU tem os seguintes campos para preenchimento:

•	 Expedidor/Exportador

•	 Destinatário das mercadorias

•	 Declarante/representante

•	 Estância aduaneira de expedição/exportação e a de destino

•	 País de origem e país de destino

•	 Identificação do meio de transporte, nacionalidade, à partida e à chegada

•	 Condições de entrega 

•	 Moeda e montante faturado e taxa de câmbio

•	 Local de entrega

•	 Estância aduaneira de saída/entrada

•	 Localização das mercadorias

•	 Documentos apresentados

•	 Códigos das mercadorias

•	 Cálculo das imposições (IVA, Direitos aduaneiros e I. Selo)

6.6	 O SISTEMA DE TRATAMENTO AUTOMÁTICO		
	 DA DECLARAÇÃO ADUANEIRA (STADA EXPORTAÇÃO)

O STADA é o novo sistema de informação integrado com a Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) que veio permitir a elaboração 
da declaração aduaneira de exportação e o contacto por meios informáticos entre operadores económicos e a administração 
aduaneira para efeito das transações de exportação de bens e serviços.

O sistema implementado por via informática veio eliminar os papéis e documentos, agilizar e simplificar os procedimentos das 
alfândegas, tornando mais rápido o desalfandegamento, e segurança da atividade.

Desde 2010 estão disponíveis as Instruções para Preenchimento das Declarações Eletrónicas de Exportação, deno-
minadas STADA-Exportação, que estão disponíveis no site:

http://www.dgaiec.min-financas.pt/pt/informacao_aduaneira/stada_exportacao/index.htm
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Com o objetivo de proceder à uniformização das regras internacionais para a interpretação dos termos e expressões comum-
mente utilizados no comércio internacional, a Câmara de Comércio Internacional (CCI) aprovou um conjunto de siglas designadas 
de Incoterms.

Neste sentido, os Incoterms, podem, de forma simplista, definir-se como sendo os termos utilizados nas trocas internacionais, 
através dos quais importador e exportador definem os direitos e as obrigações que recaem sobre cada um, desde que tenha 
existido acordo entre as partes para a sua utilização.

Os Incoterms são regras oficiais, imparciais, publicadas pela Câmara Internacional de Comércio (CIC) que constituem a base 
formal dos contratos a celebrar nas negociações de compra e venda nos mercados internacionais. Definem direitos, obrigações, 
custos e riscos do exportador e do importador, incluindo responsabilidades por perdas e danos. Site: http://www.iccwbo.org/

Os Incoterms são de aplicação facultativa, estando a sua utilização apenas dependente da vontade das partes, sendo que o 
sucesso de um negócio internacional depende em grande medida da prévia definição, tão clara e precisa quanto possível, dos 
diferentes deveres e obrigações que cabe a cada uma das partes no âmbito do contrato (saber por conta de quem correm os 
custos do transporte, do seguro, do frete; qual o momento em que as mercadorias passam a ser da responsabilidade do com-
prador; quem é responsável pela perda, extravio ou defeito dos bens, etc.). 

A utilização dos diferentes Incoterms não é estanque, ou seja, é perfeitamente admissível a utilização de vários Incoterms ou, 
inclusivamente, a criação de um novo através da junção das características de vários, desde que essa tenha sido a vontade 
manifestada pelas partes e esteja devidamente explicitada nos documentos que titulam a operação de comércio.

Em síntese, os termos comerciais foram criados com os seguintes objetivos:

•	 Uniformizar regras

•	 Facilitar o comércio internacional

•	 Interpretar termos e expressões comerciais

•	 Reduzir riscos de litígios

•	 Evitar equívocos de enquadramento legal

Para as empresas exportadoras é importante dominar os Incoterms a fim de perceber o significado, âmbito e efeitos nos contra-
tos celebrados com o importador. O modelo de contrato definido não envolve responsabilidades para outras entidades interve-
nientes nos processos, tais como: despachantes, seguradoras e transportadores.

O âmbito de aplicação dos Incoterms é restrito a direitos e obrigações das partes na compra e venda relativa a bens tangíveis. 
Não de aplicam a bens intangíveis ou a outro tipo de contratos como, por exemplo, Seguro, Transporte, Financiamento.
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Os incoterms de responsabilidade do exportador

Para os objetivos do presente Manual interessa descrever o significado das abreviaturas dos termos internacionais, atualizados 
em 2010, e que implicam responsabilidade para o exportador.

Existem treze Incoterms-2000 organizados de acordo com o grau de responsabilidade, sendo:

GRUPO E – Obrigações do Exportador 

EXW (Ex Works, ou na Origem)

O produto é entregue no estabelecimento do exportador, em local designado.

O comprador assume os custos e riscos envolvidos no transporte, desde sua origem até o destino final.

GRUPO F - Transporte não pago pelo exportador

FCA (Free Carrier, ou Livre no Transportador)

O exportador entrega o produto no transportador designado pelo comprador sem mais responsabilidade nos procedimentos 
de transporte e entrega.

FAS (Free Alongside Ship, ou Livre no cais de Embarque)

O vendedor entrega o produto até ao cais de embarque de embarque designado. O desembaraço aduaneiro é de responsa-
bilidade do vendedor. Esta modalidade é apenas utilizada no transporte marítimo.

FOB (Free On Board, ou Livre a Bordo)

O exportador entrega o produto a bordo do navio indicado pelo comprador, no porto de embarque designado. Compete ao 
vendedor o desembaraço da carga. Esta modalidade é utilizada apenas para transporte marítimo.

GRUPO C - Transporte Principal pago pelo exportador

CFR (Cost and Freight, ou Custo e Frete)

O exportador entrega o produto a bordo do navio no porto de embarque, e, além da responsabilidade pela contratação do 
transporte, assume as despesas de frete internacional e dos custos adicionais até achegada ao porto de destino. O desem-
baraço da carga também é de responsabilidade do vendedor. Esta modalidade é utilizada para o transporte marítimo.

CIF (Cost, Insurance and Freight ou Custo, Seguro e Frete)

O vendedor entrega o produto a bordo do navio de embarque, e, além da responsabilidade pela contratação do transporte, 
assume as despesas do seguro, do frete internacional e dos custos adicionais até a chegada ao porto de destino. O desem-
baraço da carga também é da responsabilidade do vendedor. Esta modalidade pode ser utilizada apenas para o transporte 
marítimo ou hidroviário de interior.
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CPT (Carriage Paid To, ou Transporte Pago Até)

O exportador entrega o produto ao transportador, e assume as despesas de embarque e de frete internacional até o destino 
designado. O desembaraço da carga também é de responsabilidade do exportador 

CIP (Carriage and Insurance Paid To ou Transporte e Seguro Pagos Até)

O exportador entrega o produto ao transportador, e assume as despesas de embarque, de frete e de seguro internacional do 
produto até o destino designado. O desembaraço da carga também é de responsabilidade do vendedor.

GRUPO D – Obrigação do exportador na entrega

DAF (Delivered at Frontier, ou Entregue na Fronteira)

O exportador entrega o produto, à disposição do comprador, livre mas não descarregado do veículo transportador, no ponto 
e local da fronteira, dentro do prazo estabelecido no contrato de venda. Esta modalidade, apesar de poder ser utilizada em 
qualquer modalidade de transporte, normalmente é adotada em transações comerciais com transporte por via ferroviária ou 
rodoviária.

DES (Delivered Ex-Ship, ou Entrega no Navio)

O exportador entrega o produto à disposição do comprador a bordo do navio no porto de destino. Os riscos e custos en-
volvidos para levar o produto até o porto de destino designado, antes da descarga, são da responsabilidade do exportador. 
Esta modalidade é utilizada no transporte marítimo.

DEQ (Delivered Ex-Quay, ou Entregue no Cais)

O exportador entrega o produto à disposição do comprador, no cais do porto de destino designado. Os custos e riscos envol-
vidos para levar o produto ao porto de destino e descarrega no cais são da responsabilidade do exportador. Esta modalidade 
é utilizada apenas no transporte marítimo.

DDU (Delivered Duty Unpaid, ou Entrega com Direitos Não Pagos)

O exportador é responsável pelo despacho, riscos e custos para colocação do produto na fábrica, no armazém ou em qual-
quer outro local de destino no exterior indicado pelo importador, sem pagamento dos direitos e taxas aduaneiros de impor-
tação. Esta modalidade é utilizada em qualquer modalidade de transporte.

DDP (Delivered Duty Paid, ou Entregue com Direitos Pagos): 

O exportador é responsável pelos riscos e encargos da entrega do produto ao importador com todos os direitos aduaneiros 
e impostos pagos. Esta modalidade representa a obrigação total do exportador e pode ser utilizada em qualquer tipo de 
transporte.
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8.1	 OS MEIOS DE PAGAMENTO NA EXPORTAÇÃO 
Dependendo do grau de conhecimento e confiança estabelecido entre as partes existem várias modalidades de pagamento 
aplicáveis às trocas com o exterior, que podem agrupar-se, em duas categorias distintas, dependendo da maneira como os 
documentos são transacionados:

•	 Operações de Liquidação Direta - Os documentos são enviados diretamente ao comprador da mercadoria que com-
preende dois meios de pagamento: O cheque e a Ordem de Pagamento. 

•	 Operações Documentárias - A transmissão dos documentos é sempre realizada através de instituições bancárias. In-
cluem-se os seguintes meios de pagamento: Remessas Documentárias e os Créditos Documentários.

Para a segurança das operações, as partes podem optar pelas modalidades que melhor satisfaçam os interesses em presença. 
Considerando o desenvolvimento que as relações de comércio internacional têm vindo a adquirir e o número crescente de agen-
tes económicos envolvidos nessa atividade, o crédito documentário tornou-se o meio de pagamento mais utilizado e seguro para 
garantir os interesses dos diferentes intervenientes nas operações de comércio internacional.

Porém as recentes restrições ao crédito devido às medidas de consolidação orçamental tem levado as PME a recorrer ao seguro 
de crédito para colmatar necessidades de cobertura do risco das vendas à exportação.

Assim, existem as seguintes modalidades: 

•	 Pagamento Antecipado

•	 Remessa Documentária sem emissão de saque

•	 Pagamento Contra Documentos (CAD)

•	 Crédito Documentário

Após acordo sobre a modalidade, o exportador deve providenciar o Seguro de Crédito à Exportação a fim de 
prevenir riscos de cobrança.
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O contrato de seguro internacional é celebrado de acordo com o previsto no contrato de compra e venda conforme os INCOTERMS.

O exportador deverá recorrer a uma seguradora com experiência em seguros internacionais tendo em vista a cobertura adequa-
da dos riscos em caso de sinistro ou avaria e respetiva indemnização do titular.

O Pagamento Antecipado
O exportador recebe o pagamento antes da expedição da mercadoria. Esta modalidade é utilizada quando:

•	 Existem reservas sobre a credibilidade no importador.

•	 Há necessidade de financiamento total à importação.

•	 A operação é de valor reduzido.

•	 A exportação é de produto de alta tecnologia.

A Remessa Documentária sem emissão de saque
O importador realiza o pagamento após o embarque da mercadoria e recebe a documentação do despacho aduaneiro. 

Esta modalidade é utilizada quando:

•	 Há interesse em não incorrer nos custos de intermediação bancária

•	 Se trata de operações entre empresas interligadas (filiais, associadas, etc.)

O C.A.D. (cash against documents)
Trata-se de uma modalidade de cobrança a pronto pagamento intermediada pela Banca. O comprador obtém do Banco a do-
cumentação necessária para levantar a mercadoria após pagamento. É o designado CAD (Cash Against Documents) 

Como funciona:

A apresentação da encomenda ao exportador que a aceita e que, em alguns casos, é precedida de uma fatura pró-forma 
na qual incluiu as condições da transação.

A encomenda é entregue no importador mediante pagamento.

O crédito documentário
É uma ordem de pagamento emitida através do Banco estrangeiro (emissor) a pedido do importador (tomador do crédito) a favor 
do exportador (beneficiário) para executar uma encomenda nas condições descritas no documento.

O Banco emissor compromete-se a pagar o valor da fatura desde que todos os requisitos da carta de crédito sejam satisfeitos. 

O crédito documentário ou carta de crédito (L/C) pode ser com pagamento à vista ou a prazo. Tem custos para o 
importador por se tratar de uma garantia de crédito.

Esta modalidade de pagamento é utilizada pelos exportadores que não pretendem correr riscos comerciais com a operação 
dado que o Banco emissor garante o pagamento.

A carta de crédito deve ser emitida nas seguintes condições:

•	 Irrevogável - protege o exportador, dado que não permite o cancelamento unilateral, salvo expressa concordância entre o 
Banco emissor e Exportador.

•	 Não transferível - protege o importador, dado que não permite que o exportador transfira para outras empresas a responsa-
bilidade da transação

•	 Confirmada - protege o exportador, dado que tem assegurado por um banco de primeira linha a remessa das divisas ao país 
exportador caso se verifique dificuldades financeiras no banco emissor. ´
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É recomendável que o exportador solicite a confirmação da carta de crédito (L/C) por um banco nacional sempre que esteja a 
negociar com países economicamente frágeis e consequentemente com banco emissor da carta de crédito com o mesmo pro-
blema. Assim, a responsabilidade com o pagamento recai, em primeira linha sobre o banco nacional.

Devemos realçar que:

•	 Os créditos documentários (L/C) apenas cumprem a garantia de pagamento se o exportador cumprir rigorosamente todos 
os requisitos estipulados na mesma, nomeadamente prazos, descrição da mercadoria conforme L/C estipula e demais con-
dições.  

•	 É fortemente recomendável que ao receber a L/C o exportador a deve mandar analisar por quem conhece a tramitação deste 
tipo de transação junto da banca a fim de evitar eventual perda de garantia por não cumprimento da mesma.

Como funciona:

•	 O Importador solicita a abertura do crédito documentário ao seu Banco (Banco Emitente) 

•	 O Banco do exportador remete a este o original que recebeu retendo uma cópia. 

•	 O Exportador depois de analisar as condições do crédito envia a mercadoria nas condições acordadas.

•	 O Exportador entrega a documentação no seu Banco 

•	 Se o Crédito Documentário foi confirmado pelo Banco do exportador (Banco Confirmador) e a documentação apresentada 
cumprir integralmente as condições estipuladas: 

•	 O Banco Confirmador paga ao Exportador o valor do crédito e envia ao Banco Emitente a documentação recebida 

•	  Se o Crédito for apenas notificado: 

•	 O Banco Designado (normalmente o Banco do exportador) envia a documentação ao Banco emitente, solicitando o 
reembolso imediato.

Em qualquer dos casos, os Bancos intervenientes verificam a conformidade dos documentos em função dos termos da Carta de 
Crédito e se não houver qualquer divergência reembolsa o Banco que lhe remeteu a documentação e entrega-a ao importador, 
contra pagamento do valor utilizado. 

Sendo regra que o Banco do exportador notifica-o das irregularidades que encontra na documentação que recebeu na perspe-
tiva da sua eventual regularização.

Vejamos o seguinte esquema que ilustra as condições da operação e a importância das mesmas: 

Emissão do Crédito documentario

Significa o compromisso de pagamento pelo Banco emitente contra a apresentação dos documentos

É regulamentada pelas Regras e Usos Uniformes relativos aos Créditos Documentários da Câmara de Comércio Internacional 
(CCI):

•	 São de aplicação voluntária (direito privado)

•	 Processos definidos pela CCI
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Independência nos contratos - De acordo com a legislação internacional os créditos documentários são transações distintas de 
qualquer outro contrato em que se possam basear.

Vantagens para o exportador:

•	 Confirmação da encomenda por parte do importador.

•	 Obrigação do pagamento pelo Banco:

•	 facilita o financiamento (proporciona a garantia de pagamento por um Banco)

•	 reduz ou elimina o risco comercial

•	 Tem proteção jurídica

•	 Não é possível retardar o pagamento

•	 Condições de entrega desejadas

•	 Garante que os documentos serão examinados por especialistas

•	 Receção dos documentos necessários nos prazos requeridos

•	 É pagável se os documentos e o crédito estiverem em conformidade

•	 Segurança para a transação

Importador Exportador

COMPROMISSO
DE PAGAMENTO

Contrato de compra e venda

Solicitação
de crédito

documentário

Crédito
documentário
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A Confirmação para que serve

•	 Confirmação = garantia adicional à do Banco emissor 
O Banco confirmador tem a obrigação de pagar independente da do Banco emissor 

•	 As obrigações do Banco confirmador estabelecem-se nas mesmas condições que as do Banco emissor 

•	 Obrigação de pagamento só é devida se a utilização estiver em conformidade (necessidade de ver os documentos)

A modificação dum crédito irrevogável

•	 Só se pode modificar com o acordo de todas as partes interessadas: 

•	 Banco emissor, o beneficiário e, se houver, o Banco confirmador.

•	 Banco emissor pode negar-se a aceitar uma modificação, incluindo alguma que o ordenante esteja de acordo.

Momentos «críticos» num crédito documentário

•	 Negociação da compra e venda (importador/exportador)

•	 Estabelecer os prazos e as condições completas do crédito

•	 Solicitação da emissão (importador):

•	 Solicitação clara, completa e precisa

•	 Receção do crédito documentário (exportador):

•	 Verificar todas as condições a cumprir

•	 Utilização (exportador):

•	 Apresentação completa e em tempo dos documentos

Momento da negociação comercial

•	 Máximo detalhe referente ao crédito

•	 que se deseja abrir

•	 que se deseja receber

•	 Uso dos modelos standard da empresa

•	 Aconselhamento bancário 

COMPROMISSO
DE PAGAMENTO COMPROMISSO

DE PAGAMENTO
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A importância dos Incoterms no crédito documentário 
As “regras de ouro” da CCI

•	 Incluir sempre a expressão Incoterms 2000

•	 Utilizar a publicação “Incoterms” da CCI

•	 Só utilizar os 13 Incoterms 2000:

•	 Para qualquer modalidade de transporte incluindo multimodal:

•	 EXW, FCA, CIP, CPT, DAF, DDU, DDP

•	 Para transporte marítimo e fluvial:

•	 FAS, FOB, CFR, CIF, DES, DEQ

O momento da receção dos documentos no Banco

•	 Comprovativo das condições:

•	 de acordo com o que é solicitado

•	 de acordo com o contrato

•	 esclarecer todas as dúvidas

•	 Checklist do Banco 

•	 A análise da conformidade dos documentos.

•	 Solicitar as alterações, se necessário 

Plano de utilização

Cumprimento rigoroso

•	 Os créditos documentários baseiam-se em regras de cumprimento rigoroso

•	 As condições devem ser:	

•	 possíveis de cumprir 

•	 depender do beneficiário

•	 Ter em atenção as incoerências

•	 Atenção às condições não baseadas nos documentos

Ordenador Beneficiário

Banco

Documentos

Mercadoria

Documentos Pagamento

Pagamento
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O Banco e as divergências

De acordo com a legislação, os Bancos dispõem dum tempo para aceitar ou recusar os documentos 

•	 Mas só os que intervêm no crédito:

•	 Banco Emissor 

•	 Banco Confirmador

•	 Banco Designado (agente pagador, recebedor ou negociador)

•	 Um prazo razoável não pode superar os 7 dias úteis a partir do dia da receção dos documentos

Financiamentos e meios de pagamento

O financiamento do crédito documentário reúne condições que podem facilitar as operações, tais como:

•	 Com garantia bancária: 

•	 Crédito documentário confirmado 

•	 Remessa com efeito avalizado por um Banco

•	 Crédito documentário não confirmado

•	 Sem garantia bancária:

•	 Crédito documentário utilizado com reservas

•	 Remessa documentária com entrega contra pagamento

•	 Remessa documentária com entrega contra aceite

•	 Remessa simples

•	 Conta aberta (= desconto de remessa)

8.2	 A OPERAÇÃO DE CÂMBIO NA EXPORTAÇÃO
As operações de câmbio estão relacionadas com os meios de pagamento dado que, por vezes, as vendas são realizadas em moe-
da diferente do país do exportador, o que pode originar variações da taxa de câmbio com efeitos na diminuição da rendibilidade. 

As oscilações cambiais de outras moedas em relação ao Euro, por exemplo, têm determinado a diminuição da rendibilidade das 
vendas em empresas da ITV porque acabam por receber menos em Euro do que previam.

No sentido de evitar os inconvenientes das oscilações cambiais especialmente entre o momento da encomenda e a concretiza-
ção da venda que, pela sua natureza, o período pode ser longo, é recomendável negociar com o banco a fixação da paridade 
cambial, operação que tradicionalmente se referia a fixação de câmbio

Deste modo, o exportador eliminará o risco da variação cambial. Porém, estas operações acarretam custos financeiros 

Mais fácil

Mais difícil





A EXPORTAÇÃO
PASSO A PASSO
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Nos pontos anteriores foram abordadas as condições estruturais e de mercado para exportar. Também se descreveram os proces-
sos de divulgação, os documentos e as normas que regulam o comércio internacional, os transportes e os meios de pagamento.

Importa sintetizar a sequência do Passo a Passo para exportar:

 

AVALIAÇÃO DAS CAPACIDADES E COMPETÊNCIAS DA EMPRESA
A dimensão produtiva

As competências do pessoal,
A subcontratação

Os stocks
O planeamento

SELEÇÃO DOS MERCADOS QUE MAIS INTERESSAM.
Recolher informação utilizando os meios disponíveis

(ATP (www.atp.pt); AICEP (www.portugalglobal.pt) e Câmaras de Comércio (www.port-chambers.com).

ANÁLISE DAS CARACTERÍSTICAS DOS MERCADOS SELECIONADOS.
Preços e condições

Concorrentes
Potencial de crescimento do consumo de produtos e serviços

DEFINIÇÃO DE ESTRATÉGIAS, OBJETIVOS E PLANO DE AÇÃO.
Aumentar Vendas;

Diversificar mercados;
Alargar o leque de clientes

DEFINIÇÃO DO TIPO DE EXPORTAÇÃO QUE MAIS INTERESSA:
Exportação direta ou indireta em função dos clientes selecionados e práticas dos mercados

Agentes
Importador direto 
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PREPARAR AÇÕES DE DIVULGAÇÃO INTERNACIONAL...
(Presença em Feiras e outros eventos)

Tendo em vista promover contactos com os potenciais importadores ou agentes e divulgar a empresa, competências, 
experiências, serviço, websites, redes sociais, catálogos, amostras, etc.

RESPONDER COM RAPIDEZ E EFICIÊNCIA AOS CONTACTOS DOS IMPORTADORES
Ao aceitar as encomendas o exportador deve possuir já informações comerciais suficientes para poder decidir sobre a 

modalidade de pagamento e as garantias associadas ao negócio.
Na primeira transação, sugere-se que seja utilizada o crédito documentário ou carta de crédito pois é a forma que 

mais garantias oferece ao exportador, desde que cumpridos todos os requisitos ali estipulados, caso contrário é como 
se fosse uma transação com documentos à cobrança. Ver modalidades no capítulo “”O Pagamento na Exportação”
(Nota: Para realizar a encomenda: o exportador deve solicitar ao cliente a abertura de Crédito Documentário ou Carta 

de Crédito “L/C” a ser confirmada por um Banco. 
Existem outras modalidades; porém a L/C é o meio mais seguro e por isso o recomendado).

NEGOCIAÇÃO COM A INSTITUIÇÃO DE CRÉDITO
Para eventual financiamento da operação (desconto da remessa ou outro tipo financiamento).

ENTREGA AO BANCO DE TODA A DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA
 Fatura, certificados, seguros, etc., para envio ao Banco do importador. 

Nota: no momento da entrega, o exportador pode solicitar ao Banco o desconto da remessa, o que mais não é que 
um financiamento pelo lapso de tempo que decorre até que o importador proceda ao pagamento. Isto não implica 

desresponsabilização no caso de o importador não pagar a compra.

AVALIAÇÃO DA RENDIBILIDADE DA OPERAÇÃO
Incluindo custos financeiros da operação e todas as despesas ocorridas até final da transação.
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GLOSSÁRIO
DA EXPORTAÇÃO
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Agente

Entidade que opera no mercado em nome de terceiros para 
intermediar vendas, compras de produtos ou serviço, me-
diante remuneração fixa, comissão ou outra sobre os negó-
cios realizados.

Agente de carga
Entidade que atua em representação do transportador de 
cargas.

Air Way Bill – Carta de Porte aéreo ou Carta de Porte
Documento de comprovativo do contrato de transporte aéreo.

Alfândega
Entidade de fiscalização e coordenação das transações co-
merciais de importação e exportação, nos portos, aeroportos 
e fronteiras.

Amostra
Exemplar representativo de um produto para demonstração e 
análise. Não é comercializável.

Aval
Garantia de entidade a outra sobre pagamento de responsa-
bilidades nas transações comerciais caso o importador não o 
possa fazer.

Balança Comercial
Registo dos valores de exportação e de importação de um 
estado. Quando o valor das exportações é superior ao das 
importações verifica-se um superavit comercial. No caso in-
verso ocorrer o deficit comercial.

Barreira tarifária 
Medida que é aplicada pela fixação de taxas aduaneiras à 
entrada de mercadorias.

Bens de Capital
Máquinas e outros equipamentos

Bill of Lading – Conhecimento de Embarque
Documento que comprova o contrato de Transporte marítimo.

Broker
Agente de Intermediação entre o exportador e o importador.

Câmara de Comércio
Associação empresarial que representa os interesses dos em-
presários nos negócios e relações comerciais.

Câmbio
Operação de compra e venda de moeda estrangeira através 
de documentos de exportação e importação de mercadorias.

Carta de Crédito: Letter of Crédit (L/C)
Ordem de pagamento a favor do exportador emitida por ban-
co internacional a pedido do importador, condicionada aos 
termos definidos e exigências convencionadas entre exporta-
dor e importador.

Certificação de Conformidade de Produtos
É efetuado pelo IPQ (instituto Português de Qualidade) ou por 
outras entidades acreditadas pelo IPQ para domínios espe-
cíficos.

Certificado de Origem
É um título que prova a origem da mercadoria. Para as im-
portações de países que integram o Sistema de Preferências 
Generalizadas (SPG), o documento é “Certificado de Origem 
FORM A” nos outros casos é o “Certificado de Circulação 
EUR 1”

Commodities
Mercadorias (matérias primas: cereais, algodão sisal, etc.) 
cujas transações de compra e venda são regulados em bolsa 
internacional de mercadorias.

CIF (Cost, Insurance & Freigth)
Define as condições do preço das mercadorias que com-
preende, o custo, os encargos de carregamento, transporte, 
seguro e frete.

CMR/TIR
Documento de Declaração de Expedição ou Carta de Porte 
Rodoviário CMR/TIR que prova a celebração do contrato de 
transporte rodoviário para a exportação.

A utilização da terminologia adequada nos processos de exportação facilita a comunicação e o entendimento entre partes. Por 
isso, apresenta-se o seguinte glossário dos termos mais utilizados nas transações:
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Consórcio de Exportação 
União de diversas empresas com o objetivo de incrementar o vo-
lume de negócios e minimizar custos. É o exercício em comum 
da atividade exportadora, normalmente delimitada no tempo.

Contrato de Fabricação
No âmbito da subcontratação é o contrato que define o tipo 
de fabricação cedida por uma entidade à produção no exte-
rior, mantendo o controlo do processo. 

Contrato de Franquia (Franchising)
Contrato de cedência de utilização de uma marca em deter-
minado espaço, com sujeição a técnicas de comercialização 
e de comunicação.

Declaração de Trânsito Aduaneiro
Documento emitido para autorizar o trânsito de mercadorias 
no território nacional ainda sem aplicação das taxas e outras 
obrigações fiscais

DDP (Delivery Duty Paid)
É uma sigla que responsabiliza o exportador por todos os 
custos e riscos para colocar a mercadoria no local de destino.

Desalfandegamento
É o processo que corresponde às obrigações do exportador 
ou do importador no sentido de se responsabilizar pela pas-
sagem das mercadorias pelas alfândegas.

Depositário
Entidade a quem é confiada a guarda de uma mercadoria ou 
outro valor.

Despachante 
Entidade especializada e autorizada pela alfândega para o 
despacho de mercadorias de exportação e de importação 
por ordem de outrem.

Direitos aduaneiros
Tarifas cobradas sobre o valor das mercadorias importadas.

Distribuidor
É um intermediário nas transações comerciais que assegura 
a compra de mercadorias em grandes quantidades e distribui 
ao retalho ou ao consumidor final.

Documento Administrativo Único (DAU)
É o formulário oficial da declaração aduaneira utilizado nas 
transações comerciais entre países da UE e países terceiros 
para importações, exportações e mercadorias em trânsito.

Exportação Direta
Venda para mercados externos que é faturada pelo produtor 
ao importador direto 

Exportação Indireta
Venda para exportação com intervenção de intermediários 
que compram os produtos e realizam o envio para mercados 
externos.

EXW (Ex Works) 
Significa as condições de entrega das mercadorias pelo ven-
dedor ao comprador. O exportador disponibiliza a mercadoria 
no seu armazém para ser recebida pelo comprador.

Fiança
Documento através do qual a entidade bancária garante o 
cumprimento de uma obrigação do seu cliente.

FOB (Free on Board)
Sigla utilizada no transporte de comércio marítimo para sig-
nificar as condições de venda de mercadorias, onde o preço 
integra os custos de transporte e carregamento até ao embar-
que. O transporte até ao destino fica a cargo do importador.

GATT
Acordo Geral sobre Comércio e Direitos Aduaneiros.

Grupagem
Sistema de transporte por agrupamento de pequenas quanti-
dades de mercadorias, provenientes de diversas empresas, a 
serem transportadas para destinatários localizados na mesma 
zona ou mercados. 

ICC (International Chamber of Commerce) 
Entidade que define o âmbito e os termos dos Incoterms, uti-
lizados no comércio internacional de mercadorias para definir 
direitos e obrigações entre exportadores e importadores.

Joint-Venture 
Associação entre empresas para o desenvolvimento e explo-
ração de um negócio através da constituição e participação 
no capital de uma empresa comum.

Letra de Câmbio
Título de saque internacional que obedece a modelo oficial.

Licença de Exploração
Acordo que permite a exploração de um produto ou serviço 
de uma entidade (concessionária) a outra empresa (licencia-
da) através de compensação monetária.
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Manifesto de Carga
Documento que lista as mercadorias que constituem o carre-
gamento do veículo de transporte no momento da saída do 
território aduaneiro.

Nomenclatura Combinada
É a designação das mercadorias da UE para cumprir as exi-
gências de controlo estatístico do comercial internacional e 
que se baseia no Sistema Harmonizado de regulamentação.

Operador Logístico
Entidade intermediária que gere as atividades logísticas, tais 
como, armazém, controlo de stocks, despacho aduaneiro e 
transporte.

Países ACP
Países da África, Caraíbas e Pacífico que englobam territó-
rios que foram antigas colónias de países europeus (inglesas, 
francesas, belgas, holandesas, portuguesas e espanholas) 
que têm acordos de comércio de mercadorias com a U.E.

Posição Pautal
Número e designação de produtos de exportação, com no-
menclatura combinada (NC) para efeitos aduaneiros.

Reexportação
Entrada de mercadorias num país que foram produzidas noutro 
com o objetivo de serem vendidas para mercados externos.

Regimes preferenciais 
Regimes pautais especiais que se reflete em isenções ou re-
duções de direitos aduaneiros para mercadorias oriundas de 
determinados mercados que beneficiam de condições espe-
ciais mediante acordos celebrados com a UE.

Regras Aduaneiras 
Legislação que regula a entrada e saída de mercadorias num 
país.

Regras de Origem
Disposições legais que servem para identificar o país de pro-
cedência das mercadorias.

Rótulo
Marca de Fabrico ou de Comércio que identifica o produto 
embalado.

Seguro de Crédito
Contrato entre a entidade exportadora e a seguradora para 
cobertura de riscos de venda a crédito do exportador.

Taxa de Câmbio
Preço de conversão da Moeda Estrangeira em Moeda Na-
cional.

Transitário
Intermediário que estrutura e realiza as operações de trans-
porte internacional de mercadorias mediante pagamento. 

Turn-Key
Operação em que o exportador se obriga a montar e a instalar 
bens de equipamento ou outros em condições de pleno fun-
cionamento (Chave na mão)

União Aduaneira
Espaço de livre circulação de mercadorias entre Estados 
membros de zona comercial que adotaram Pauta Aduaneira 
Comum.

Zona Euro
Espaço monetário da UE que adotaram o Euro como moeda 
nacional.

Zona Franca 
Área de um país que beneficia de incentivos fiscais, isenção 
ou redução de direitos aduaneiros.
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